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A crise ambiental global reconhecida pela comunidade internacional na década 
de 70 impulsionou a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) a redobrar a atenção quanto 
ao conhecimento e à produção científica no que se refere às relações entre saúde 
e ambiente. Por ocasião da Rio-92, e a partir de então, foram empreendidos im-
portantes esforços no sentido de direcionar esta temática para o centro da agenda 
estratégia da instituição, o que possibilitou, nos dias de hoje, o alcance de um lugar 
de destaque na produção científica nacional e internacional para contribuir na oferta 
de soluções que envolvem as implicações na saúde sob a perspectiva do ambiente. 

As teses aprovadas no VIII Congresso Interno da Fiocruz, realizado em 2017, 
ao tempo que reafirmam o projeto de defesa do Sistema Único de Saúde (SUS), 
ressaltam que esta premissa constitucional só pode se tornar realidade mediante 
um projeto de nação baseado na soberania nacional, na democracia da gestão 
dos espaços públicos, na construção de um Estado de bem-estar social e no de-
senvolvimento com redução das desigualdades sociais. 

Ainda, as teses afirmam que a geração de conhecimentos da Fiocruz deve ser 
orientada para o cumprimento de sua missão e o diálogo com a sociedade, e orga-
nizada de forma a produzir novas abordagens, alternativas e inovações, conforme 
os princípios de equidade e solidariedade entre os povos, priorizando as popu-
lações mais pobres. Nesse sentido, cabe reforçar o papel da Fiocruz na análise de 
políticas públicas e ação social, em forte interação com os movimentos sociais, em 
torno dos temas saúde, educação, trabalho, ambiente e desenvolvimento, conside-
rando as diferenças e desigualdades regionais. As teses reconhecem que a Agenda 
2030 dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, da ONU, é a mais abrangente 
referência internacional do período contemporâneo para mobilização de valores, 
direcionamento de modelos de desenvolvimento inclusivos e sustentáveis, justiça 
social e construção de alianças para a realização desse ideário, constituindo-se 
em um importante marco de referência para a agenda e as perspectivas de médio 
e longo prazos da Fiocruz. 

Prefácio 



A Coleção Saúde, Ambiente e Sustentabilidade inaugura a Série de Documentos 
Institucionais da Fiocruz com o intuito de abrir mais um canal de divulgação 
científica em torno dos temas considerados estratégicos pela instituição. Os seus 
oito volumes desvelam a rica trajetória deste campo de conhecimento, seus pen-
samentos, suas práticas, inquietações e os desejados caminhos a seguir.

Nísia Trindade Lima 
Presidente da Fiocruz

Marco Antônio Carneiro Menezes 
Vice-Presidente de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde

Prefácio



A Coleção Saúde, Ambiente e Sustentabilidade inaugura a Série Fiocruz – 
Documentos Institucionais e foi elaborada pela Vice-Presidência de Ambiente, 
Atenção e Promoção da Saúde (VPAAPS). 

Alinhada à missão institucional, a coleção tem como objetivos (i) contribuir 
para a produção, disseminação e compartilhamento de conhecimentos e tecnologias 
em Saúde, Ambiente e Sustentabilidade (SA&S), voltados para o fortalecimento e 
a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), a promoção da saúde e da qua-
lidade de vida da população brasileira; e (ii) consolidar o Programa Institucional 
de Saúde, Ambiente e Sustentabilidade da Fiocruz, como processo estratégico, a 
partir da sistematização dos conteúdos deste campo. A coleção é constituída pelos 
seguintes temas: Histórico e Governança, Agrotóxicos e Saúde; Biodiversidade e 
Saúde; Clima, Saúde e Cidadania; Grandes Empreendimentos e Impactos sobre a 
Saúde; Saneamento e Saúde; Povos e Populações do Campo, Floresta e Águas; Saúde 
do Trabalhador, desenvolvidos em seus respectivos volumes. 

A principal motivação da iniciativa está em apresentar o acúmulo de conhe-
cimentos nesses campos de atuação, o que permite situar o “estado da arte insti-
tucional”, combinando conteúdo e reflexão acumulados em cada tema abordado.

A organização dos volumes, e sua construção, contou com ampla participação 
da comunidade científica da Fiocruz e convidados, reunindo o conjunto de conhe-
cimentos e de diferentes aspectos relacionados aos temas. A coleção é resultado 
da contribuição de mais de duzentos pesquisadores. 

A metodologia utilizada ao longo desse processo possibilitou maior inte-
gração e articulação dos diversos campos de atuação, por meio de sucessivas 
aproximações entre seus conteúdos, que resultaram em um produto ao mesmo 
tempo único e diversificado na coleção. Nos volumes, foram respeitadas as sin-
gularidades de cada área, possibilitando o exame concomitante da obra como 
um todo e de suas especificidades. 

O volume 1, Histórico e Governança, traz o histórico da área de Saúde, Ambiente 
e Sustentabilidade, o processo de governança a partir do Programa de Saúde, 

Sobre a coleção



Sobre a coleção

Ambiente e Sustentabilidade (Pisas) e da Câmara Técnica de Saúde e Ambiente (CTSA) 
da Fiocruz. Apresenta ainda o projeto de elaboração dos Documentos Institucionais 
e a produção científica na área. 

O volume 2, Agrotóxicos e Saúde, reúne os aspectos da produção de conheci-
mentos disciplinares (toxicológicos, clínicos e epidemiológicos) à sua implicação 
com as ações de saúde pública voltadas para o monitoramento/vigilância, o controle, 
a prevenção e os cuidados com indivíduos e grupos sociais afetados por tais con-
textos e nocividades. Inclui-se nesse escopo a questão da regulação e das políticas 
públicas integradas e intersetoriais, além do suporte laboratorial.

O volume 3, Biodiversidade e Saúde, traz os antecedentes da área, suas abor-
dagens, grandes desafios e iniciativas. Reúne as relações da biodiversidade com a 
saúde humana e como subsídio às discussões sobre os desafios do desenvolvimento 
sustentável no Brasil.

O volume 4, Clima, Saúde e Cidadania, abrange os antecedentes e aspectos 
históricos do tema, as interfaces relevantes com a saúde, englobando riscos e 
vulnerabilidades ambientais, o clima e áreas específicas de atuação para a saúde 
pública, além da produção bibliográfica nesse campo.

O volume 5, Grandes Empreendimentos e Impactos sobre a Saúde, apresenta os 
antecedentes históricos, os aspectos teóricos, conceituais, metodológicos e políticos 
da área, as interfaces relevantes com o SUS e a atuação, a produção e a rede de 
pesquisa da Fiocruz nesse campo, o papel dos movimentos sociais e as agendas 
temáticas e os desafios diante dos grandes empreendimentos.

O volume 6, Saneamento e Saúde, aborda os antecedentes históricos, a busca 
pela universalização do acesso a tais direitos, os aspectos teórico-conceituais, as 
interfaces relevantes da área com a saúde coletiva, e seus desafios para a pesquisa.

O volume 7, Saúde dos Povos e Populações do Campo, da Floresta e das Águas, 
traz os antecedentes desses diferentes grupos sociais, seus contextos e as questões 
em debate, os aspectos teóricos, conceituais e políticos e as respectivas políticas 
públicas, as convenções e seus processos de implementação, o levantamento da 
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produção bibliográfica associada à Fiocruz, além das iniciativas institucionais 
e os desafios em ensino, ciência, tecnologia e inovação, cooperação e serviços 
relacionados ao tema.

O volume 8, Saúde do Trabalhador, engloba a constituição da saúde do traba-
lhador no Brasil aos aspectos conceituais, históricos e políticos do tema, incluindo 
a trajetória da saúde do trabalhador na Fiocruz, a produção acadêmica sobre as 
relações entre saúde, trabalho e ambiente na instituição e os desafios e questões 
para a implantação de uma agenda sobre o assunto.

Em síntese, a coleção apresenta a trajetória, a produção científica e reflexões 
da área de Saúde, Ambiente e Sustentabilidade no âmbito da Fiocruz, em torno 
dos temas definidos em seu programa institucional, e se destina à sua própria 
comunidade científica e a instituições externas, a pesquisadores e ao conjunto da 
sociedade brasileira.

Guilherme Franco Netto
Especialista em Saúde, Ambiente e Sustentabilidade 

Presidência Fiocruz





Apresentação
A Vice-Presidência de Ambiente, Atenção e Promoção à Saúde (VPAAPS), criada 

em 2009, resulta de sucessivos realinhamentos das áreas de saúde e ambiente, 
no âmbito da Presidência da Fiocruz, com o intuito de fortalecer arranjos político-
-institucionais orientados para a solução de problemas de saúde concretos, 
enfrentados nas fronteiras da ação pública e territorializada no Brasil. A VPAAPS 
tem entre suas atribuições as tarefas de coordenar, integrar e promover a sinergia 
de suas ações entre os atores das diferentes unidades da Fiocruz, nas áreas de 
ambiente, atenção e promoção da saúde. Nesse sentido, orientada por suas di-
retrizes estratégicas, a VPAAPS visa a fomentar o fortalecimento da qualidade da 
atenção em saúde no Brasil, com ênfase nos determinantes sociais e ambientais 
dos processos saúde-doença, em consonância com as necessidades identificadas 
no campo da saúde coletiva.

A consolidação desta abordagem institucional acerca dos problemas e dos 
serviços de saúde, no âmbito da Fiocruz e do Sistema Único de Saúde (SUS), 
vem suscitando uma revitalização e uma reorientação da agenda de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação em Saúde (PDIS) da instituição. Essa revitalização 
se verifica diante das necessidades dos territórios e das regiões de saúde, indu-
zindo, identificando e reconhecendo projetos estratégicos e soluções no contexto 
dos serviços e dos determinantes sociais da saúde. Ao praticar o pensamento 
estratégico e comprometido com mudanças concretas, no cenário mais amplo 
das políticas de saúde, a VPAAPS passa a redesenhar fronteiras e objetos, redi-
mensionar espaços de atuação institucional e identificar lacunas que demandam 
políticas de indução (RANGEL, 2015).

André Luiz Dutra Fenner





Antecedentes e 
aspectos históricos

Este documento tem por finalidade tornar-se referência para as unidades 
da Fiocruz e para todos os setores da sociedade que atuam ou têm inte-
resse nas temáticas da promoção e da vigilância da saúde, do ambiente, 

do trabalho e da sustentabilidade. Dessa forma, realizou-se um levantamento 
histórico das produções teóricas e do campo de práticas que a Fiocruz desen-
volve desde os anos 1980 com os povos e populações do campo, da floresta e das 
águas, por meio de projetos, programas e políticas públicas. Vale ressaltar que 
a instituição atua nessa área desde sua fundação, em 1900, e que, ainda que o 
campo de saberes e práticas em saúde da Fiocruz relacionados a essas popula-
ções seja multidisciplinar e intersetorial, o presente levantamento dará ênfase às 
agendas e temáticas correlatas, tais como: Agrotóxicos e Saúde; Biodiversidade e 
Saúde; Clima, Saúde e Cidadania; Grandes Empreendimentos e Impactos na Saúde; 
Saneamento e Saúde; Saúde do Trabalhador.
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O conceito “povos e populações do campo, da floresta 
e das águas” entrou na agenda do Ministério da 

Saúde por intermédio dos movimentos sociais que 
integram o Grupo da Terra e com a Política Nacional 

de Saúde Integral das Populações do Campo, 
da Floresta e das Águas, publicada em 2011

O recorte temporal adotado neste levantamento corresponde ao período em 
que o conceito “populações do campo, da floresta e das águas” entrou na agenda 
do Ministério da Saúde (MS), por intermédio dos movimentos sociais que integram o 
Grupo da Terra1. Essas populações passaram a contar, assim, com a Política Nacional 
de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas2 (PNSIPCFA), 
publicada em 2011. É importante sublinhar, no entanto, que os conceitos e as agendas 
que balizam a PNSIPCFA estão em construção, o que resultou na identificação de 
algumas lacunas literárias, no levantamento realizado. Considerando tais lacunas, 
este documento foi elaborado e estruturado com base em aspectos históricos, 
políticos e teórico-conceituais que antecedem, justificam e/ou fazem interfaces 

1 O Grupo da Terra foi instituído pela Coordenação da Secretaria Executiva do MS (BRASIL, 2004) e é coordenado pela 
Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP) (BRASIL, 2005), tendo ampliado sua composição e redefinido 
suas atribuições por meio da Portaria nº 3.071, de 27 de dezembro de 2012, do MS. É constituído por representantes 
de diversas secretarias e unidades vinculadas ao MS, de outros ministérios e órgãos federais, de representantes das 
gestões estaduais e municipais, da sociedade civil organizada e de convidados.

2 A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, das Florestas e das Águas (PNSIPCFA) tem por objetivo 
promover a saúde dos povos e das populações do campo, da floresta e das águas, por meio de ações e iniciativas que 
reconheçam as especificidades de gênero, geração, raça/cor, etnia e orientação sexual, e que visem ao acesso aos 
serviços de saúde, à redução de riscos e agravos à saúde decorrentes dos processos de trabalho e das tecnologias 
agrícolas e à melhoria dos indicadores de saúde e da qualidade de vida dessas populações. (BRASIL, 2011a).
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com a PNSIPCFA. Nossas referências de busca e de análises foram as expedições 
sanitárias aos sertões realizadas por Oswaldo Cruz no início do século XX, as lutas 
sociais dos trabalhadores rurais e camponeses3 pelo direito à saúde, as políticas 
públicas e as medidas governamentais dirigidas a estas populações no período 
mais recente, antes e depois da criação do Sistema Único de Saúde (SUS).

Foram identificados e elencados tanto conteúdos presentes nas agendas reivin-
dicatórias e propositivas dos movimentos sociais pelo direito à saúde quanto nas 
políticas públicas em resposta às demandas e reivindicações dessas populações 
no âmbito do SUS, além de outras iniciativas institucionais. Ou seja, um conjunto 
de necessidades, saberes, práticas e políticas que traduzem uma noção ampla de 
saúde para esses povos e populações relacionados às questões agrárias, ambien-
tais, laborais e de sustentabilidade articuladas com as questões sanitárias como 
parte de um mesmo fenômeno sócio-político-econômico-ambiental. Por último, 
elencamos a agenda de pesquisa relevante para a área e alguns desafios no campo 
da cooperação, dos serviços públicos, do ensino, da ciência e da inovação, a fim de 
atender a necessidades que dão sentido à existência desses povos e populações e 
respeitar suas identidades, formas de representação política e projetos societários.

A atuação da Fiocruz nas questões relativas aos direitos de cidadania dos 
trabalhadores rurais/camponeses – ou, como são denominados pela política do 
MS, das populações do campo, da floresta e das águas4– é intrínseca à origem da 
própria instituição. A releitura de estudos organizados por seus pesquisadores 
indica que, já no início do século XX, esses povos e populações do campo, da 
floresta e das águas foram reconhecidos e denominados em trabalhos literários, 
acadêmicos e científicos. Esses estudos ora são relacionados com o lugar onde 

3 Trata-se de conceitos adotados na literatura sobre a questão agrária no Brasil no século XX.

4 Sobre estas opções ver (VAZQUEZ; SOUZA, 2011, p. 13); (BRASIL, 2011a). Ver também (WELCH et al. 2009, p. 11). Este estudo 
reconhece o papel das mulheres camponesas/trabalhadoras rurais nas lutas sociais agrárias e pelo direito à saúde; 
todavia, em cumprimento às exigências gramaticais e da ABNT, a flexão do gênero feminino e masculino será evitada.
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vivem – sertões, interior, campo, zona rural, zona do interior –, ora aparecem en-
voltos por estereótipos relativos a seu local de moradia – sertanejos, populações 
do interior, populações de vida dos campos, populações rurais –, ou, ainda, são 
nomeados de acordo com sua condição social e de saúde – Jeca Tatu, homem 
rural, flagelos endêmicos dos sertões, papudos.

A literatura clássica sobre a questão agrária no Brasil e sobre desenvolvimento 
nacional mostra que, historicamente, houve lutas sociais protagonizadas pelos 
camponeses pelo direito à terra, ao trabalho, à renda, à liberdade e à igualdade 
em contraposição aos danos causados pela estratégia colonizadora de ocupação 
territorial de regime escravocrata (PONTE, 1999). No entanto, é a partir das primeiras 
três décadas do século XX, paralelamente ao debate acerca de um projeto de nação, 
que a cidadania para os povos e as populações “dos sertões”, ainda que regulada, 
ganha relevância na questão social brasileira (IANNI, 1991).

De acordo com o relatado por Ponte (1999), essa cidadania foi definida no con-
texto do debate acerca de um projeto para a nação centrado na constituição física 
e moral do brasileiro, no qual o aprimoramento da raça e das condições de vida da 
população era tido como o elemento central para alavancar o progresso do país. 
Associados a esse debate estão os registros das expedições científicas e sanitárias 
de Oswaldo Cruz aos sertões realizadas entre 1912 e 1917, e da Liga Pró-Saneamento 
do Brasil, criada em 1918 por Belisário Penna. Podem-se citar, também, as declara-
ções de Carlos Chagas e Miguel Pereira sobre os grandes problemas sanitários do 
interior do Brasil, qualificado por esses pesquisadores como um “imenso hospital”. 
Tais expedições e declarações tiveram grande repercussão no debate sobre o projeto 
de nação baseado na pergunta que à época se fazia: como desenvolver um país 
com um povo analfabeto, desdentado e doente?

Em seu trabalho de pesquisa “A saúde no campo”, Fernando Ferreira Carneiro 
(2007) faz um levantamento das políticas oficiais de saúde para as populações rurais 
desde o início do século XX até a criação do SUS e demonstra que essas políticas 
foram elaboradas tardiamente, eram específicas e preconceituosas, além de tratar 
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os indivíduos como “pobres” e “informais”. Ou seja, relegavam a classe trabalhadora 
à margem do desenvolvimento nacional e dos direitos de cidadania. O pesquisador 
conclui que tais políticas sempre estiveram associadas aos interesses econômicos 
hegemônicos, visando garantir mão de obra sadia para a exploração dos recursos 
naturais – como aconteceu na exploração da borracha – ou serviram para apaziguar 
os ânimos dos movimentos sociais do campo. A iniciativa e o significado dessas 
políticas são tomados em uma perspectiva cronológica, com base nas considera-
ções de Nísia Trindade Lima et al. (2005: 53): “Recuperação da força de trabalho no 
campo, a modernização rural, a ocupação territorial e a incorporação de espaços 
saneados à lógica da produção capitalista corresponderam à associação entre saúde 
e desenvolvimento, a primeira ajudando a promover o segundo”. 

Em 1918, o marco das políticas oficiais de saúde para essas populações foi a 
Liga Pró-Saneamento, espécie de campanha pelo saneamento rural com impacto 
significativo sobre a sociedade brasileira, e em especial sobre o que, na época, 
constituía o setor produtivo capitalista – monoculturas de café, cana-de-açúcar 
e algodão.

No início da década de 1940, foram criados os Serviços Nacionais de Combate às 
Endemias e a Fundação Serviços Especiais de Saúde Pública (Fsesp), cuja estratégia 
foi a interiorização das atividades de saúde pública direcionadas às áreas rurais. 
Sua finalidade prioritária era o combate à malária e à febre amarela, consideradas 
as enfermidades que mais dizimavam a mão de obra nos seringais de borracha, na 
região amazônica brasileira (ESCOREL, 1998).
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Em 1963, no auge do movimento das Ligas Camponesas, 
cuja reivindicação central era a reforma agrária, 

o governo João Goulart instituiu o Estatuto do 
Trabalhador Rural, que incluiu o Programa Nacional 

de Assistência ao Trabalhador Rural (Pró-Rural)

Em 1953, foi criado o Ministério da Saúde (MS) e em seguida, em 1956, instituiu-
-se o Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERu), com o intuito de apri-
morar a organização e a unificação das ações de controle das principais endemias 
que assolavam o país na época. No mesmo período, no âmbito dos movimentos 
de trabalhadores rurais, assumia maior expressão a luta por direitos trabalhistas e 
previdenciários, incluindo a assistência à saúde. Em 1963, no auge do movimento 
das Ligas Camponesas, cuja reivindicação central era a reforma agrária, o governo 
João Goulart instituiu o Estatuto do Trabalhador Rural, que incluiu o Programa 
Nacional de Assistência ao Trabalhador Rural (Pró-Rural).

A Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (Sucam), criada em 1970, re-
sultou da fusão do DNERu, das Campanhas de Erradicação da Varíola e de Erradicação 
da Malária, passando a ser responsável pela execução direta das atividades de 
erradicação e controle de endemias. Em 1971, foi criado o Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural (Funrural), que garantiu assistência médica àqueles formalmente 
inseridos no mercado de trabalho, apesar de manter um enfoque de caráter urbano 
e curativista, com prestação de serviços pela rede privada, redução progressiva de 
recursos e restrições de acesso a medicamentos, a exames complementares e à 
hospitalização (CARNEIRO, 2007).

Em 1976, criou-se o Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento 
(Piass), ocasião em que o MS procurou implementar projetos de extensão de cober-
tura, enfocando basicamente as áreas rurais e os programas tradicionais de saúde 
pública (CARNEIRO, 2007).
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Ao analisar, de forma controversa, o processo de construção da cidadania no 
Brasil, José Murilo de Carvalho (2007) afirma que a categoria de trabalhador rural 
ficou excluída da proteção social até o início dos anos de 1970 e que essa proteção 
foi concebida como privilégio e não como um direito. Tal cultura convinha tanto 
aos donos de terras quanto aos governantes do Estado brasileiro que firmaram um 
pacto de poder forjado por reciprocidades de interesses. Na ausência de um sistema 
de proteção social do Estado, em teoria, caberia aos proprietários das terras e às 
entidades religiosas filantrópicas prestarem assistência social, inclusive médico-
-hospitalar, aos trabalhadores rurais.

Nesse cenário, aos trabalhadores rurais/camponeses, restaram dois distintos 
caminhos: a luta organizada da categoria pela reforma agrária e pela garantia de 
direitos sociais ou a submissão permissiva à exploração de sua força de trabalho 
pelo capital e a acomodação diante da pequena assistência social prestada pelos 
proprietários de terras (SOUZA, 2013).

A resposta dos governos militares às reivindicações sociais dos sindicatos dos 
trabalhadores rurais/camponeses foi a criação da contribuição sindical para o setor 
rural, exigindo que parte dos recursos arrecadados fosse destinada à assistência 
dos associados, cabendo às entidades assumirem o papel de prestadores de ser-
viços assistenciais, arcando com as despesas de contratação de profissionais de 
saúde e com a compra de equipamentos e medicamentos para o funcionamento de 
ambulatórios e hospitais. À época, esses sindicatos tornaram-se os maiores presta-
dores de assistência médica e odontológica no interior do país, sendo referência de 
atendimento não só para os trabalhadores associados, mas para a população rural 
de modo geral (SOUZA, 2013). Assim, a prática sindical deixou de fazer o enfrenta-
mento da luta de classe e se tornou instrumento das ações próprias de governo.

A 8ª Conferência Nacional de Saúde, convocada em 1986, pode ser tomada 
como marco para a definição conceitual de um sentido mais abrangente para a 
saúde, como resultante das condições de: alimentação, habitação, educação, renda, 
meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da 
terra e acesso a serviços de saúde (CNS, 1986: 4). Não seria exagero afirmar que 
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as inovações da política de saúde dos anos 1980 foram consideradas como tipos 
ideais de mudança para as políticas sociais brasileiras, no contexto da transição 
democrática pós-1985.

A multiplicação de arenas decisórias e de implementação de políticas exigiria 
uma política de saúde integrada às demais políticas – econômicas e sociais – do país, 
de forma a assegurar meios que permitissem efetivá-las, pela participação e pelo 
controle do processo de formulação, gestão e avaliação das políticas econômicas 
pela população. A 8ª Conferência Nacional de Saúde ratificou as teses estrutura-
listas sobre “as limitações e os obstáculos” ao desenvolvimento e à aplicação do 
direito à saúde (CNRS, 1986).

Em 1988, com a promulgação da Constituição 
Federal, o direito à saúde, como valor de cidadania 

universal, foi estendido aos trabalhadores rurais/
camponeses com e sem vínculo formal

Até 1988, o direito à saúde no Brasil estava associado à inserção do trabalhador 
no mercado de trabalho formal. Somente mediante contribuição sobre um percentual 
de sua remuneração, esse trabalhador passou a usufruir de um seguro social de 
assistência (Lima et al., 2005). Em 1988, foi promulgada a Constituição Federal, e o 
direito à saúde, como valor de cidadania universal, foi estendido aos trabalhadores 
rurais/camponeses com e sem vínculo formal de trabalho. Com a criação do SUS, 
a saúde passou a ser direito de todos e dever do Estado. A associação da Reforma 
Sanitária à determinação social do processo saúde-doença foi apenas parcialmente 
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incorporada a uma política do setor saúde que enfrentava disputas internas e não 
incorporava adequadamente a promoção da saúde.

Finalmente, esse conceito amplo de saúde é reconhecido na Lei Orgânica da 
Saúde nº 8.080, em seu artigo 3º:

A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre 
outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio 
ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer 
e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da 
população expressam a organização social e econômica do País 
(BRASIL, 1990).

A mudança do padrão histórico de ação governamental no campo sanitário 
demandou do Estado: 1) a adoção de políticas sociais e econômicas que propi-
ciassem melhores condições de vida, sobretudo para os segmentos mais carentes 
da população; 2) o financiamento de um sistema de saúde de acesso universal e 
igualitário; 3) a descentralização dos serviços de saúde; 4) a normalização e con-
trole das ações de saúde desenvolvidas por qualquer agente, público ou privado.

O novo sistema público de saúde seria orientado para a descentralização da 
gestão dos serviços, o fortalecimento do papel do município, a participação da 
popu lação no planejamento e na gestão, execução e avaliação das ações de saúde 
e para a universalização da cobertura com integralidade da cesta de cuidados 
(COSTA, 1996; CNRS, 1986).

Importante ressaltar que, no ato da promulgação da Lei nº 8.080, foi retirado 
do conceito de saúde a menção ao direito à posse e ao acesso à terra, reivin-
dicação histórica e parte da identidade dos povos e populações do campo, da 
floresta e das águas.
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O direito à saúde evoluiu significativamente com 
a concepção da determinação social do processo 

saúde-doença, elaborada pelo Movimento de 
Reforma Sanitária e aprimorada pela Conferência 

Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde que 
preconizava “saúde para todos até o ano 2000”

Vale ressaltar, no entanto, que o direito à saúde evoluiu significativamente 
com a concepção da determinação social do processo saúde-doença, elaborada 
pelo Movimento de Reforma Sanitária e aprimorada pela Conferência Internacional 
sobre Cuidados Primários de Saúde (1978), que preconizava “saúde para todos até 
o ano 2000”. Novas práticas, além da assistencial, foram incorporadas ao cuidado 
com a saúde e também passaram a ser dever do Estado. A previsão era a de que o 
sistema de saúde fosse organizado, nessas novas bases conceituais, na área rural, 
tendo em conta a realidade de vida dos povos e populações do campo, conforme 
suas particularidades e especificidades. Para que essa previsão se concretizasse, 
era fundamental que o ambiente rural fosse considerado não somente como um 
espaço de produção e de desenvolvimento, mas também de moradia e sociabilidade. 
O desafio era garantir aos povos e populações do campo o acesso e a participação 
integral no SUS, apoiando o processo de organização coletiva como espaço de 
constituição de tecidos sociais que promovam a saúde, incluindo a retomada e 
o respeito às práticas e cuidados tradicionais de atenção à saúde (RANGEL, 2015).



O contexto e 
as questões 
em debate2

Com a redemocratização do Estado brasileiro, o contexto político, econô-
mico e sociodemográfico alterou as representações sociais, influenciou a 
atuação dos atores sociais que pensam e agem sobre os territórios em que 

estão inseridos e, consequentemente, a percepção e a visão sobre o significado do 
desenvolvimento e do ambiente rural das populações que têm seus modos de vida 
inseridos nesses territórios. José Graziano da Silva utiliza a expressão de Gilberto 
Freyre para definir urbanização: processo pelo qual o rural deixa de ser “sinônimo 
de atraso” e se desconecta da agricultura, que passa a ser apenas uma de suas 
atividades (SCHNEIDER, 2010).
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A ampliação do conceito de saúde, sacramentado pela 
Lei nº 8.080/90, reduziu o risco de doenças e agravos, e 
reabriu o debate da relação intrínseca que a área da 
saúde mantém com os modelos de proteção social e 

de desenvolvimento econômico e territorial rural

A ampliação do conceito de saúde, sacramentado pela Lei nº 8.080/90, reduziu 
o risco de doenças e agravos, e reabriu o debate da relação intrínseca que a área da 
saúde mantém com os modelos de proteção social e de desenvolvimento econô-
mico e territorial rural. Podemos destacar alguns aspectos desse novo contexto: 1) a 
descentralização política e financeira, a partir de 1993, que fortaleceu os municípios, 
classificados, a partir de então, como “entes federados” e, portanto, responsáveis 
pela execução de boa parte das políticas públicas (saúde, educação, segurança); 
2) as mudanças da sociedade civil brasileira que impulsionaram a retomada das 
reivindicações por reforma agrária e a contestação do modelo de desenvolvimento 
rural, baseado na Revolução Verde e no agronegócio, por parte das organizações e 
movimentos sociais; 3) as discussões em torno do potencial da agricultura familiar, 
da agricultura camponesa, da agroecologia, da atividade extrativista e da agricultura 
orgânica, apontadas como centrais para a construção de um modelo social, eco-
nômico e produtivo para a sociedade brasileira; e 4) o processo de reprimarização 
da economia que transferiu para o campo, a floresta e as águas novas pressões e 
passivos ambientais.

A atuação das organizações e dos movimentos sociais também foi alterada 
ou ampliada. Estes passaram a trabalhar com ações proativas e propositivas, que 
incorporaram a defesa da produção agrícola de base familiar a outras agendas e 
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compromissos políticos locais e internacionais. Destaque para o acompanhamento 
das proposições emanadas da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento (CNUMAD), mais conhecida como Rio-92 e para a defesa do 
direito à saúde, à segurança alimentar e nutricional, ao trabalho digno e à comer-
cialização dos produtos de forma justa.

Em relação à garantia dos direitos sociais básicos 
dos habitantes das Unidades de Conservação de 
Proteção Integral, estudos recentes revelam uma 

difícil possibilidade de exercício pleno da cidadania, 
prevalecendo a perspectiva de considerá-los apenas como 

guardiões de recursos naturais, em vez de cidadãos

Essas e outras agendas foram organizadas de inúmeras formas1, proporcio-
nando visibilidade aos povos e comunidades tradicionais2, detentores de saberes 
e de técnicas de produção baseadas no uso intensivo de conhecimento, de mão 
de obra familiar, de base sustentável e de baixo impacto sobre o meio ambiente. 
Tais grupos humanos revelam diferentes histórias de vida, modos de produção e 
representações sociais sobre seus territórios, que são, muitas vezes, divergentes 

1 As Jornadas Nacionais de Luta, o Grito da Terra Brasil, a Marcha das Margaridas, a Mobilização dos Assalariados Rurais, 
o Chamado da Floresta, entre outras.

2 Quilombolas, caboclos, ribeirinhos, camponeses, seringueiros, pescadores, extrativistas, moradores e usuários das 
unidades de conservação, entre outros.
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entre si (SCHNEIDER, 2010; CREADO et al., 2008; DIEGUES, 2001). No que tange ao 
atendimento dos direitos territoriais e das necessidades básicas de saúde, por 
exemplo, as legislações e os programas sociais dos índios e dos quilombolas são 
mais estruturados, apesar de divergirem entre si (CREADO et al., 2008). Em relação 
à garantia dos direitos sociais básicos dos habitantes das Unidades de Conservação 
de Proteção Integral, estudos recentes revelam uma difícil possibilidade de exercício 
pleno da cidadania, prevalecendo a perspectiva de considerá-los apenas como 
guardiões de recursos naturais, em vez de cidadãos (CALEGARE et al., 2013).

O processo de modernização da agricultura brasileira se verificou em contra-
posição ao modelo tradicional, defendido e praticado por latifundiários, empre-
sários e grandes grupos econômicos, de caráter concentrador de terra e renda, 
conservador e excludente. Isso motivou o Movimento Sindical de Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais (MSTTR) a construir o Projeto Alternativo de Desenvolvimento 
Rural Sustentável e Solidário (PADRSS) como um instrumento estratégico para 
operacionalizar aquela contraposição. O 6º Congresso Nacional de Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais (CNTTR) deliberou pela criação do PADRSS, mas o docu-
mento foi aprovado somente durante o congresso seguinte. Além de políticas de 
assistência à saúde integral para os povos e populações do campo, da floresta e 
das águas, o PADRSS tem como frentes de luta: a reforma agrária ampla, massiva, 
de qualidade e participativa; a ampliação e o fortalecimento da agricultura fami-
liar; a erradicação do trabalho escravo; a proteção infanto-juvenil; a educação do 
campo, pública e gratuita; a defesa da política de assistência técnica diferenciada 
e eficiente, pública e gratuita; a soberania e a segurança alimentar e nutricional; 
a proteção do meio ambiente e a ampliação das oportunidades de emprego, 
trabalho e renda com igualdade de gênero, geração, raça e etnia (CONTAG, 2016).
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Além dos sindicatos rurais, os movimentos sociais do 
campo, surgidos na década de 1980, têm forte atuação na 
luta contra o sistema global de agricultura e alimentação 
de viés neoliberal. Constroem, igualmente, um modelo de 

agricultura alternativo, apoiado em um modo de produção 
e de reprodução social sustentável, inclusivo e saudável

Além dos sindicatos rurais, como a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura (Contag), os movimentos sociais do campo, surgidos na década de 
1980, têm forte atuação na luta contra o sistema global de agricultura e alimentação 
de viés neoliberal. Constroem, igualmente, um modelo de agricultura alternativo, 
apoiado em um modo de produção e de reprodução social sustentável, inclusivo 
e saudável. Esse modelo alternativo, vale ressaltar, prioriza a agroecologia e visa a 
garantir a segurança e a soberania alimentar e energética dos povos. O Movimento 
das Mulheres Camponesas (MMC), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e o Movimento dos 
Pequenos Agricultores (MPA), articulados na rede transnacional de movimentos so-
ciais denominada Via Campesina3, mantém um trabalho consistente na promoção da 
saúde dos povos do campo há mais de trinta anos. Essas ações podem ter distintos 
vieses e naturezas institucionais, dependendo do espaço de oportunidade política, 

3 A Via Campesina é um movimento internacional que agrega milhões de camponeses, pequenos e médios agricultores, 
pessoas sem terra, mulheres agricultoras, indígenas, migrantes e trabalhadores rurais de todo o mundo. Defende a 
agricultura sustentável de pequena escala como forma de promover a justiça e a dignidade. Opondo-se fortemente 
à agricultura corporativa e às empresas transnacionais que estão destruindo os povos e o planeta (VIA CAMPESINA). 
A rede está organizada no Brasil, desde a criação da Regional América do Sul, em sua 1ª Conferência Internacional, 
em 1993, na Bélgica.
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dos recursos disponíveis e das articulações e alianças estabelecidas. O MMC, por 
exemplo, promove processo de recuperação do conhecimento tradicional camponês 
e a conservação das plantas medicinais e das sementes crioulas – um trabalho 
fundamental realizado junto à base e em escala local. O MPA, por sua vez, investe 
na construção de uma soberania alimentar, em suas vertentes teórica e prática, 
com impactos e reconhecimentos local e internacional, incluindo a recuperação e 
a preservação de sementes e de conhecimentos tradicionais em seus territórios.

No que tange à educação e à formação para a agroecologia, além dos cursos 
de especialização, extensão e pós-graduação4, construídos mediante parceria com 
universidades e instituições de ensino, como o mestrado em Saúde e Meio Ambiente 
da Fiocruz, esses movimentos também investem na criação de espaços próprios de 
formação, nos quais conjugam o conhecimento camponês com a agroecologia e a 
formação técnica com a política (NIEMEYER, 2014).

O Grupo da Terra teve por objetivo inicial a elaboração de 
uma política nacional e um plano operativo com estratégias 
de implementação dessa política. Constitui-se num espaço 

de diálogo entre, principalmente, o MS e os movimentos 
sociais, no qual se busca dar respostas às demandas e 

às necessidades de saúde dos grupos representados

4 Alguns desses espaços têm relação institucional com governos e conferem títulos formais, enquanto outros não têm 
qualquer relação com os sistemas protocolares de ensino. A maioria recebe estudantes de diferentes países da América 
Latina e muitos foram viabilizados com a participação de cooperação internacional, por conseguinte, podem ser interpretados 
como espaços internacionais e multiescolares. São eles: os Espaços de Formação em Agroecologia Camponesa, diversas 
modalidades de Escolas de Capacitação Camponesa e os Institutos Agroecológicos da América Latina (Iala).
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A iniciativa seminal de estreitar o relacionamento entre os movimentos sociais 
do campo, da floresta e das águas com o Ministério da Saúde (MS) advém da ins-
titucionalização do Grupo da Terra, do qual movimentos e sindicatos supracitados 
participam. O Grupo da Terra teve por objetivo inicial a elaboração de uma política 
nacional e um plano operativo com estratégias de implementação dessa política. 
Constitui-se num espaço de diálogo entre, principalmente, o MS e os movimentos 
sociais, no qual se busca dar respostas às demandas e às necessidades de saúde 
dos grupos representados. Para a implementação da PNSIPCFA, o MS incentivou 
financeiramente as equipes que atendiam os territórios priorizados. No entanto, 
não houve atualização das portarias do MS que definiam essas prioridades, dei-
xando muitos territórios sem incentivos de cobertura. Houve, ainda, a reprodução 
automática de uma política assistencial planejada para áreas urbanas nos espaços 
rurais e de comunidades tradicionais. Assim, replicou-se nesses espaços rurais, sem 
a devida adequação, a mesma composição de equipe, muitas vezes fragilizada e 
centrada em atendimento ambulatorial, do modelo urbano.

A ampliação da atuação da saúde pública no ambiente rural deu-se, também, 
com a atualização do quantitativo populacional de residentes em assentamentos 
da reforma agrária e de remanescentes de quilombos por município, para cálculo 
do teto de repasse financeiros da Estratégia Saúde da Família (ESF)5. Isso resultou 
na formação de 2.105 equipes de saúde da família e 1.522 equipes de saúde bucal, 
em 1.112 municípios, atendendo um total de 266.117 famílias quilombolas e 1.829.664 
famílias assentadas6. Para a região Norte do país, está em fase de implantação 
um programa de atenção à população ribeirinha, por meio de Unidades Básicas 
Fluviais (UBFs), que descreveremos mais adiante. A instituição de critérios di-
ferenciados com vistas à implementação, ao financiamento e à manutenção da 
estratégia de saúde da família para as populações ribeirinhas na Amazônia Legal 

5 Portaria nº 90, de 17 de fevereiro de 2008, do Ministério da Saúde.

6 Observatório da PNSIPCFA: Obteia. Disponível em: http://www.saudecampofloresta.unb.br/?page_id=15
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e em Mato Grosso do Sul7 preencheu uma lacuna na atuação em áreas com po-
pulações extremamente vulneráveis.

Outro marco legal importante para os povos e populações do campo, da 
floresta e das águas é o Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que instituiu 
a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT), a partir de um amplo processo de mobilização destas po-
pulações. Nela, encontramos uma primeira definição de povos e comunidades 
tradicionais, a qual explicita a íntima relação entre sua identidade, seu território 
e o ambiente (BRASIL, 2007):

Art. 3º Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente dife-
renciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição;

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários à reprodução 
cultural, social e econômica dos povos e comunidades tradicio-
nais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, 
observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, 
respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais 
regulamentações; e

III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos recursos 
naturais, voltado para a melhoria da qualidade de vida da presente 
geração, garantindo as mesmas possibilidades para as gerações futuras.

7 Portaria nº 2.191, de 3 de agosto de 2010, do Ministério da Saúde.
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Anexa ao decreto, a definição dos princípios que regem a PNPCT traz expressos, 
entre outros, “o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade socio-
ambiental e cultural” e “a segurança alimentar e nutricional (...) tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde”.

Dois dos objetivos específicos da PNPCT estão diretamente relacionados à saúde 
e apresentam um desafio ao Sistema Único de Saúde (SUS): atender à diversidade 
populacional sem romper com a universalidade do atendimento (BRASIL, 2007): 

VII - Garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso aos 
serviços de saúde de qualidade e adequados às suas características 
socioculturais, suas necessidades e demandas, com ênfase nas 
concepções e práticas da medicina tradicional; (...)

IX - Criar e implementar, urgentemente, uma política pública de 
saúde voltada aos povos e comunidades tradicionais.

A presença de representantes do MS, desde 20168, no Conselho Nacional dos 
Povos e Comunidades Tradicionais permitiu o aprofundamento do debate sobre 
os meios para atingir seus objetivos, com o desdobramento de uma série de estra-
tégias e a inclusão do tema em políticas específicas. A 1ª Conferência Nacional de 
Saúde Ambiental, em 2009, com o tema a “Saúde ambiental na cidade, no campo e 
na floresta: construindo cidadania, qualidade de vida e territórios sustentáveis”, foi 
realizada de forma ampliada, com os Ministérios da Saúde, das Cidades e do Meio 
Ambiente, envolvendo as organizações e os movimentos sociais, com o intuito de 
atender às diversas demandas do campo, na área de saúde e ambiente.

8 Decreto nº 8.750, de 9 de maio de 2016.





Política Nacional 
de Saúde Integral 
das Populações do 

Campo, da Floresta e 
das Águas (PNSIPCFA)3

A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta 
e das Águas (PNSIPCFA) foi construída com o propósito de promover 
a saúde e a equidade, relacionadas ao desenvolvimento humano e à 

qualidade de vida destas populações. Para isso, ela prioriza a melhoria na saúde 
decorrente da implementação de políticas intersetoriais, que se baseiam na geração 
de emprego e renda, no acesso à terra, no provimento de saneamento, na construção 
de habitações, na defesa da soberania e da segurança alimentar e nutricional, na 
educação, na cultura, no lazer e no transporte digno. É uma das modalidades de 
políticas de promoção de equidade, no âmbito do Ministério da Saúde (MS), que 
incluem também: a saúde da população negra; a saúde integral de lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros; a saúde da população em situação 
de rua; e a saúde da população cigana (BRASIL, 2013a; PEREIRA, 2011).

Os Comitês Técnicos de Promoção da Equidade em Saúde, no âmbito do SUS, 
podem ser considerados precursores da PNSIPCFA. Estabeleceram espaços consul-
tivos de gestão e de formulação técnica e participativa para a efetiva implementação 
das políticas de equidade, nos quais as demandas de gestores, pesquisadores e 
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sociedade civil se expressaram de maneira horizontalizada na construção de con-
sensos. Tais consensos se materializaram em ações de saúde, campanhas educativas, 
processos de educação permanente para trabalhadores da saúde, entre outros 
temas discutidos. A proposta operacional para a criação dos comitês advém de 
uma lógica articuladora entre as forças dos movimentos sociais organizados pela 
sociedade civil e da dinâmica institucional governamental, promovendo um efetivo 
pacto de interesses e responsabilidades no processo de construção de políticas 
de saúde (BRASIL, 2013a).

O processo de construção da PNSIPCFA se baseou 
nas evidências das desigualdades e necessidades de 
saúde dessas populações. Teve caráter participativo, 

privilegiando o amplo diálogo entre o governo 
e as lideranças dos movimentos sociais

O processo de construção da PNSIPCFA se baseou nas evidências das desi-
gualdades e necessidades de saúde dessas populações. Teve caráter participativo, 
privilegiando o amplo diálogo entre o governo e as lideranças dos movimentos 
sociais (BRASIL, 2013a). Vale lembrar que a PNSIPCFA instituída após seis anos de 
debate e negociação no âmbito do Grupo da Terra1 (BRASIL, 2011a), inclui um Plano 

1 O texto da PNSIPCFA foi aprovado por unanimidade no Conselho Nacional de Saúde, em agosto de 2008.
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Operativo, aprovado na Comissão Intergestores Tripartite (CIT)2, que estabelece 
estratégias e ações no âmbito do SUS em quatro eixos, a saber:

1º Eixo: Acesso das populações do campo, da floresta e das águas à 
atenção à saúde. Esse eixo é o principal, por contar com mecanismo 
que gerencia e planeja a promoção de equidade em saúde nos di-
versos grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade;

2º Eixo: Ações de promoção e vigilância em saúde para as populações 
do campo, da floresta e das águas. Tem como principal objetivo a 
redução de riscos e agravos resultantes do processo de trabalho, 
com destaques para as intoxicações, assegurando a saúde do tra-
balhador e as atuações da vigilância em saúde;

3º Eixo: Educação permanente e educação popular em saúde, com 
foco nas populações do campo e da floresta e das águas. Neste eixo, 
é de fundamental importância a inclusão de temas que abordem a 
saúde do campo, da floresta e das águas no processo de formação 
permanente dos trabalhadores do SUS, em especial os que atuam 
na atenção básica; e

4º Eixo: Monitoramento e avaliação do acesso às ações e aos ser-
viços de saúde, direcionados às populações do campo, da floresta 
e das águas. As ações e as propostas do plano plurianual, que são 
a base para o monitoramento e a avaliação da Política, preveem 
como indicadores principais a morbimortalidade e a promoção 
destas populações à atenção integral à saúde.

2 Resolução nº 3, de 6 de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011b).
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A portaria se baseia em definições tanto da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, 
que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, quanto do Decreto nº 6.040, como 
forma de abranger todos os públicos-alvo, conforme seu autorreconhecimento.

Somente em 2014 foi incluído o termo “águas” na denominação da PNSIPCF3. 
Essa modificação resultou de uma solicitação de movimentos sociais, representantes 
dos pescadores artesanais, das marisqueiras e das populações ribeirinhas, durante 
o II Encontro Nacional de Saúde das Populações do Campo e da Floresta, com o 
objetivo de dar maior visibilidade às pautas dessas populações (BRASIL, 2016).

Equidade, no âmbito da PNSIPCF, é entendida como “a ausência de dife-
renças sistemáticas em um ou mais aspectos do status de saúde nos grupos ou 
subgrupos populacionais, definidos social, demográfica ou geograficamente” 
(STARFIELD, 2001: 546).

A operacionalização dessa política depende fundamentalmente da força e da 
organização dos movimentos sociais para o estímulo e a cobrança do comprome-
timento de gestores e técnicos das secretarias estaduais e municipais do SUS, de 
prefeitos, governadores e outros dirigentes no âmbito da saúde, tendo em vista o 
desconhecimento destes sobre a dinâmica populacional de quem vive e trabalha 
no campo, suas relações sociais, seus modos de produção, aspectos culturais e 
ambientais, o saber e o conhecimento popular e, de um modo geral, sobre a saúde 
e necessidades dessas populações. Depende, também, da articulação com políticas 
que promovam melhorias nas condições de vida e saúde, como na educação, no 
saneamento e ambiente, inclusive aprimorando o diálogo com os secretários mu-
nicipais de Saúde. Porém, esse arranjo é influenciado diretamente pelas relações 
de poder, relações corporativas e pelo modelo de desenvolvimento econômico 
do país, que dificultam a plena efetivação da promoção da saúde e da equidade 
propostas (SILVA, 2016).

3 Portaria GM/MS nº 2.311, de 24 de outubro de 2014.
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No intuito de alcançar os resultados desejados, estabeleceu-se, como obje-
tivo geral da política, promover a saúde das populações do campo, da floresta e 
das águas, por meio de ações e iniciativas que reconheçam as especificidades de 
gênero, geração, raça, cor, etnia e orientações sexual e religiosa, para ampliar seu 
acesso aos serviços de saúde, reduzir os riscos e agravos à saúde, decorrentes dos 
processos de trabalho e das tecnologias agrícolas, e para melhorar os indicadores 
de saúde e qualidade de vida dessas populações.

Assim, a PNSIPCFA reconhece as diferenças nos processos e condições de 
trabalho das populações-alvo, tendo planejado ações específicas para alcançar 
cada grupo. Para as populações rurais, implantaram-se programas de vigilância 
em saúde do trabalhador rural, organizados a partir de Centros de Referência 
de Saúde do Trabalhador (Cerest), com foco especial na exposição ocupacional 
relacionada aos agrotóxicos. Para as populações ribeirinhas isoladas, organizaram-
-se Unidades de Saúde Fluviais. Mais recentemente, para atender aos surtos de 
arboviroses (dengue, zika, chikungunya e febre amarela), agravos relacionados 
aos animais peçonhentos, e para atenção às condições de vida das marisqueiras, 
dos raizeiros e dos pescadores (RANGEL, 2015).

A PNSIPCFA expressa o compromisso político do Estado brasileiro de garantir 
o direito e o acesso à saúde, por meio do SUS, e traduz o desafio dessa garantia. 
Contempla o atual momento de desenvolvimento do campo, de forma a incluir as 
peculiaridades e especificidades das demandas e necessidades em saúde, voltadas 
para a melhoria das condições sanitárias desses grupos populacionais (RANGEL, 
2015). A decisão político-institucional de fortalecer a participação social na con-
dução das políticas de saúde deve ser valorizada como uma forma de qualificação 
da gestão pública. Quando esta se abre aos diversos olhares e vozes, democratiza 
e compatibiliza as ações em saúde pública com as reais demandas sociais, espe-
cialmente para os povos e populações do campo, da floresta e das águas.

O primeiro relatório da PNSIPCFA, produzido pelo Observatório da Política 
Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas 
(Obteia), abrigado na Universidade de Brasília a partir de 2014, objetivou identificar 
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seu caráter intra e intersetorial no âmbito do SUS e de outras políticas de meio 
ambiente e de desenvolvimento social, considerando 22 políticas intra e interse-
toriais e suas interfaces com os quatro eixos do seu Plano Operativo (2013-2015).

No que diz respeito ao eixo 1, identificou interfaces com o Plano Nacional de 
Saúde e a Política Nacional Integrada da População Negra. No eixo 2, constatou 
avanços em determinadas áreas, como a implantação da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (PNSTT), incluindo o apoio à ativação da 
Rede Nacional de Atenção em Saúde do Trabalhador (Renast) e ao Programa de 
Vigilância em Saúde das Populações Expostas aos Agrotóxicos (PVSPEA), com indução 
financeira para ambas as iniciativas.

O primeiro relatório da PNSIPCFA, produzido pelo 
Observatório da Política Nacional de Saúde Integral 
das Populações do Campo, da Floresta e das Águas, 
concluiu que essas populações ainda permanecem 

invisíveis no que tange ao desenvolvimento e à 
operacionalidade das políticas públicas

O referido relatório concluiu que essas populações ainda permanecem invisíveis 
no que tange ao desenvolvimento e à operacionalidade das políticas públicas, o que 
talvez retrate a distância entre a decisão (as políticas) e a ação, cabendo, notada-
mente, aos governos municipais e estaduais implantar as políticas e implementar 
as ações (OBSERVATÓRIO, 2014).



Aspectos 
teórico-conceituais4

A prática de uma ciência cidadã afirma uma posição ética e solidária 
com as populações, reconhecendo que os problemas e conflitos que 
enfrentam são complexos e exigem soluções de curto, médio e longo 

prazos, incluindo mudanças estruturais nos sistemas de produção e consumo das 
sociedades modernas, bem como nas políticas públicas e práticas das organizações 
(LEROY; PACHECO; PORTO, 2013; PORTO; FINAMORE, 2012).

O conceito de promoção da saúde, associado ao de justiça ambiental, implica 
incorporar a defesa de direitos humanos fundamentais, a redução das desigual-
dades e o fortalecimento da democracia na defesa da vida e da saúde. Isso engloba, 
igualmente, o direito à terra, a alimentos saudáveis, à democracia, à cultura e às 
tradições, em especial das populações atingidas, frequentemente discriminadas. 
Neste caso, a concepção de saúde e ambiente transcende as variáveis do sanea-
mento básico, da contaminação ambiental por poluentes e das doenças e mortes 
decorrentes desses fatores.

agenda, conceitos, base 
teórica, modelos
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A promoção da saúde significa não somente a 
construção de ambientes mais saudáveis, mas de 

uma sociedade mais fraterna e igualitária, em que a 
dignidade humana seja intocável. Tais objetivos são 

abalados quando investimentos econômicos, políticas 
e decisões governamentais acabam por prejudicar os 

direitos fundamentais das diversas comunidades

A promoção da saúde significa não somente a construção de ambientes mais 
saudáveis, mas de uma sociedade mais fraterna e igualitária, em que a dignidade 
humana seja intocável. Tais objetivos são abalados quando investimentos eco-
nômicos, políticas e decisões governamentais acabam por prejudicar os direitos 
fundamentais de comunidades indígenas e quilombolas, agricultores familiares, 
pescadores artesanais, comunidades tradicionais diversas, e também de trabalha-
dores e moradores das cidades que vivem nas “zonas de sacrifício”1.

Os modelos produtivos dominantes atuais avançam sobre os ecossistemas, 
mercantilizam seus bens, geram acumulação desigual de riquezas enquanto espo-
liam o trabalho e o ambiente. Além disso, provocam conflitos sociais e impactam 
vidas, com consequências para o processo saúde-doença, com graves implicações 
sobre o bem-estar, o adoecer, a vida e a morte, especialmente dos grupos sociais 
mais vulneráveis, tais como indígenas, quilombolas, comunidades tradicionais, 
camponeses, trabalhadores de baixa renda, moradores das zonas de sacrifício no 
campo, nas florestas, nas águas e nas cidades (SCHUTZ; MIRANDA; WAISSMAN, 2014).

1 Mapa da Injustiça Ambiental, projeto que descreve conflitos ambientais e de saúde no Brasil. https://www.
conflitoambiental.icict.fiocruz.br
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Em 2016, foram registrados 61 assassinatos em conflitos no campo, o que equi-
vale à média de cinco por mês. Do total de mortes, 13 foram de indígenas, quatro 
de quilombolas, seis de mulheres e 16 de jovens entre 15 e 29 anos. Nos últimos 25 
anos, o número de assassinatos só foi maior em 2003, quando foram registrados 
73 assassinatos (CPT, 2016).

Os direitos humanos, a justiça ambiental e as políticas públicas devem embasar 
análises sobre a territorialidade dos coletivos sociais, sobre as consequências da 
desregulamentação do Estado e sobre a flexibilização do mundo do trabalho e da 
legislação ambiental. Essas análises permitirão discutir alternativas ao modelo 
hegemônico e à violência associada aos povos e populações do campo. O Estado 
não tem reduzido os conflitos gerados por esse modelo nem protegido os direitos 
fundamentais das populações mais atingidas; ao contrário, quando se reconhece 
a existência de uma crise socioambiental, priorizam-se instrumentos que não 
rompam com os processos de acumulação ambientalmente desastrosos. O que 
costuma ocorrer é o estímulo à produção mercantil energética e economicamente 
mais eficiente (SCHUTZ; MIRANDA; WAISSMAN, 2014).

O Brasil e, em particular, a Fiocruz têm assumido, na última década, o desafio 
de fortalecer e operacionalizar o modelo teórico que prevê a inter-relação entre 
saúde, ambiente, trabalho e sustentabilidade, e entre os sistemas de vigilância 
sanitária e saúde2. Temos ainda de superar as dificuldades de formação de equipes 
multiprofissionais e multidisciplinares, de construção de sistemas de informação 
e de gestão consistentes, capazes de auxiliar a análise de situações de saúde, pro-
cessos de tomada de decisões e intervenções territoriais, participativas e interse-
toriais. Devemos também reconhecer ou mesmo criar tecnologias sociais a serem 
incorporadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), além de fortalecer as dimensões 
de formulação e de produção de conhecimento teórico-metodológico, de políticas, 
governança e controle social, articulando-as no processo operacional (RANGEL, 2015).

2 De preferência, seriam dois subsistemas integrados, vigilância sanitária e vigilância em saúde, sendo que o tipo de 
integração e de gestão ainda não está devidamente pactuado.
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As abordagens teóricas e práticas podem ser distintas, construídas em dife-
rentes perspectivas, uma vez que alguns autores consideram a abordagem social 
pouco científica e redutora das desigualdades em saúde a dimensões puramente 
individuais (BARATA, 2001).

O modelo hegemônico de ciência sofre o mesmo 
direcionamento mercantilista em que o produtivismo 

imposto é traduzido por fragmentação de objetos, 
neles incluídos a natureza, a saúde e a vida

O modelo hegemônico de ciência sofre o mesmo direcionamento mercantilista 
em que o produtivismo imposto é traduzido por fragmentação de objetos, neles 
incluídos a natureza, a saúde e a vida. Assim, é importante para a saúde coletiva 
discutir os rumos da tecnociência numa perspectiva alternativa, que contemple 
a produção compartilhada de conhecimentos orientados pelas necessidades da 
sociedade, e não pelo mercado (SCHUTZ; MIRANDA; WAISSMAN, 2014).

Questões como a vulnerabilidade às doenças e à exposição a contaminantes e 
seus efeitos sobre a saúde distribuem-se de maneira diferente entre os indivíduos, 
regiões e grupos sociais, e estão relacionadas, entre outros aspectos, à situação 
econômica, incluindo a pobreza, e ao acesso a serviços de educação e saúde. 
Formular e produzir conhecimento neste campo teórico envolve a investigação sobre 
as trajetórias sociais, a interação e os contextos, incorporando fatores culturais, 
ambientais, econômicos e políticos das sociedades, as várias maneiras de atuação 
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e também as relações entre indivíduos e entre os indivíduos e as sociedades, con-
figurando, assim, uma melhor interpretação dos territórios vivos e de suas relações 
com a saúde (MUÑOZ SANCHEZ; BERTOLOZZI, 2007; SANTOS, 2010).

As atividades antropogênicas vêm alterando o ciclo biogeoquímico do mercúrio, 
metal pesado altamente tóxico e prejudicial à saúde humana, o que tem afetado 
principalmente populações vulneráveis que consomem peixes ou que trabalham 
diretamente com a utilização de mercúrio no garimpo de ouro (COSTA et al., 2012).

Diversos trabalhos têm sido publicados pelas equipes de pesquisas da Fiocruz 
referentes aos estudos sobre mercúrio e as consequências de seu uso e emissão 
na saúde das populações ribeirinhas. (CÂMARA; HACON; PIVETTA, 1993; HACON, 
1999; COSTA et al., 2012). A questão de saúde pública envolvendo esse tema em 
nível mundial culminou na Convenção de Minamata sobre mercúrio3, adotada em 
2013 e ratificada em 2017 pelo Brasil4. A iniciativa abre uma oportunidade para a 
realização de pesquisas com o objetivo de melhorar as condições de saúde das 
populações garimpeiras e ribeirinhas, abordando ações que minimizem a presença 
e o uso de mercúrio por populações vulneráveis da floresta e das águas. O conceito 
de determinação social da saúde permite discutir a abrangência da coletividade 
e do caráter histórico-social do processo saúde-doença, considerando epidemio-
logia inserida em seus contextos histórico, social e ambiental. Explicita, assim, as 
relações entre o biológico e o social, trazendo uma nova perspectiva à abordagem 
dos determinantes sociais em saúde (ROCHA; DAVID, 2015).

Jaime Breilh (2013) destaca que o caráter crítico da teoria da determinação 
social da saúde se fundamenta na vinculação com as lutas dos povos para superar 
um regime social centrado na acumulação de riquezas e no reconhecimento da 

3 http://www.mercuryconvention.org/

4 http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=738303
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incompatibilidade do sistema social hegemônico e a civilização que o reproduz 
com modos de viver saudáveis. Nesse sentido, não é possível falar de saúde – nem 
de seus determinantes, isoladamente – sem pensar a organização social, política 
e econômica em que estamos inseridos, ou seja, é necessário compreender o 
modo de produção, o grau de desenvolvimento das forças produtivas e as relações 
sociais estabelecidas (RÜCKERT, 2012; ALBUQUERQUE; SILVA, 2014).

A determinação social da saúde não consiste em compreender apenas que 
a saúde depende do acesso aos objetos humanos, mas que as possibilidades de 
realização do humano e o acesso aos produtos necessários para alcançar essa rea-
lização dependem do grau de desenvolvimento das forças produtivas e das relações 
de produção estabelecidas em cada formação social (ALBUQUERQUE; SILVA, 2014; 
SOUZA; SILVA; SILVA, 2013).

Alguns autores afirmam a importância de se rediscutir a determinação social 
da saúde, no sentido de superar a noção positivista expressa no conceito de 
determinantes sociais de saúde como um fator causal empírico, uma vez que a 
teoria da produção social da saúde abarca o caráter histórico-social do processo 
saúde-doença, propiciando explicitar a relação entre o biológico e o social e entre 
o individual e coletivo.

Os termos “determinação social” e “determinante social” têm sentidos di-
ferentes. O primeiro pressupõe uma compreensão mais descritiva e densa dos 
contextos de saúde e um questionamento não apenas sobre as bases teóricas 
e metodoló gicas dos estudos que sustentam o conceito de determinantes, mas 
também sobre a sua base epistemológica, isto é, sobre as bases que sustentam 
uma ciência voltada para as questões relativas à vida e ao adoecimento. Pode-se 
afirmar que o primeiro é entendido como uma perspectiva de campo mais amplo, 
na qual os processos saúde-doença se produzem, buscando trazer para o plano 
da consciência uma compreensão das mediações entre a realidade fragmentada 



Saúde dos Povos e Populações do Campo, da Floresta e das Águas         53

e a totalidade social, ao passo que o segundo prioriza a identificação de variáveis 
sociais mensuráveis5 (ROCHA; DAVID, 2015).

O conceito de determinação social pode ser considerado orientador da Política 
Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas 
(PNSIPCFA), constituindo importante inovação no marco legal e institucional de 
saúde pública no Brasil.

Outro conceito importante trazido na PNSIPCFA é o de territorialização, que 
permite reconhecer a ordem da realidade, do que ela tem: uma totalidade con-
creta. Territorializar é um fenômeno social, um ato de estar, fazer ou fixar em 
um espaço geográfico, delimitando um território. É um processo de apropriação 
baseado na capacidade dos atores sociais de exercer algum tipo de poder ou 
ação para construir identidade, regras, vínculos, normas e ordenamento de seu 
território (GONDIM; MONKEN, 2017).

O processo de territorialização é construído e ressignificado na interação 
permanente entre sujeitos e histórias, hábitos, normas, costumes, pertences 
e pertencimentos, projetos, desejos, dúvidas e o próprio ambiente no qual se 
produzem as formas de apropriação e uso dos espaços. Essa dinâmica encontra 
e recebe no território um conjunto de elementos semelhantes e diversos, que, 
em interação, contribuem (positiva ou negativamente) para a territorialização. 
Define-se assim, um processo pelo qual pessoas se fixam em determinada área 
ou recorte espaçotemporal, se organizam e (re)configuram relações sociais, (re)
criando identidades e pertencimentos dos povos e populações do campo, das 
florestas e das águas (a partir de GONDIM; MONKEN, 2017).

5 Em 2006, criou-se no Brasil, por decreto presidencial, a Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde 
(CNDSS). Esta define tais determinantes como fatores sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e 
comportamentais, que influenciam a ocorrência de problemas de saúde e seus fatores de risco na população (BUSS, 
P.; PELLEGRINI FILHO, 2007).
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Devemos considerar também que as zonas nas quais 
modelos de uso e ocupação do território entram em 

conflito são danosas para a saúde da população 
por provocarem condições extremas de violência 

e estresse tanto sociais quanto ambientais

Devemos considerar também que as zonas nas quais modelos de uso e ocu-
pação do território entram em conflito são danosas para a saúde da população 
por provocarem condições extremas de violência e estresse tanto sociais quanto 
ambientais. Isso se verifica, por exemplo, nas fronteiras urbano-rural, nas fronteiras 
agrícolas, nas frentes de desmatamento e de implantação de grandes obras, com 
impactos diretos sobre os povos e populações do campo, das florestas e das águas 
e sobre povos e comunidades tradicionais.

O Dicionário da Educação do Campo6 é uma importante referência para pesquisas 
acadêmicas no âmbito da saúde dos povos e populações do campo, das florestas 
e das águas, e para terminologias específicas da PNSIPCFA. O livro é uma síntese 
da compreensão teórica da Educação do Campo, com base na concepção produ-
zida e defendida pelos movimentos sociais camponeses. Os verbetes se referem 
prioritariamente a conceitos ou categorias que constituem ou permitem entender 
o fenômeno que a matéria representa ou que estão no entorno da discussão de 

6 Obra de produção coletiva, coordenada pela Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/Fiocruz) e pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Sua elaboração envolveu um número significativo de militantes 
de movimentos sociais e profissionais da Escola Politécnica De Saúde Joaquim Venâncio e de diferentes universidades 
brasileiras, dispostos a sistematizar experiências e reflexões sobre a Educação do Campo em suas interfaces com 
análises já produzidas acerca das relações sociais, do trabalho, da cultura, das práticas de educação politécnica e das 
lutas pelos direitos humanos no Brasil.
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seus fundamentos filosóficos e pedagógicos. Alguns verbetes têm referência direta 
com experiências, sujeitos individuais/coletivos e lutas concretas, que constituem 
a dinâmica educativa do campo na atualidade (CALDART et al., 2012).

A partir do final dos anos 1990, com o reconhecimento da crise socioambiental e 
dos riscos ecológicos globais, tornaram-se mais conhecidos os conceitos associados 
ao desenvolvimento sustentável e foram firmados vários acordos internacionais, 
como a Convenção da Diversidade Biológica, a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre a Mudança do Clima, que pautaram agendas políticas, movimentos sociais, 
políticas públicas e a própria saúde coletiva (PORTO, 2005). Está claro que a mudança 
climática, a destruição dos ecossistemas naturais – em especial das florestas – e 
a perda da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais a elas associados 
têm impacto direto sobre a saúde e o bem-estar da população. A consciência de 
que a degradação ambiental está associada à degradação das condições de vida 
da população, atingindo mais fortemente os mais pobres e marginalizados, dá vi-
sibilidade ao conceito de justiça ambiental ao mesmo tempo que os movimentos 
socioambientais se fortalecem no Brasil e no mundo.

A revolução tecnológica não é externa às relações sociais e de poder, e os 
maiores perigos já não mais advêm da peste ou da fome, mas sim das próprias 
intervenções operadas mediante os novos sistemas técnico-científicos (HAESBAERT; 
PORTO-GONÇALVES, 2006).

O movimento de enfrentamento dos paradigmas e racionalidades hegemô-
nicos da biomedicina, da biotecnologia e da epidemiologia clássica, bem como o 
resgate e a atualização do debate teórico e político que fundou a medicina social 
latino-americana e a saúde coletiva7, têm levado a Fiocruz a avançar na compre-
ensão da situação de saúde, seus determinantes, contextos e identificação, e na 
construção e consolidação de políticas públicas. Como alternativas de produção 

7 Carta Política. 2014. In: Simpósio Brasileiro de Saúde e Ambiente, Belo Horizonte. Rio de Janeiro: Abrasco. Disponível 
em. . Acessado em 27 de setembro de 2016.
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de conhecimentos, seus objetos de pesquisa incorporam e consideram as popu-
lações e movimentos sociais como sujeitos coletivos, com seus saberes e projetos 
de sociedade, de forma intra e intersetorial.

Alguns pesquisadores da Fiocruz trabalham também com os conceitos de ecologia 
dos saberes8 e sociologia das ausências, considerando necessário assumir o que con-
sideram ser o enorme desafio ético e histórico de contribuir na construção de uma 
ciência emancipatória, rompendo com o “epistemicídio” posto pela ciência moderna, 
em direção à “ecologia de saberes” que portem mais sabedoria (SANTOS, 2010).

A ideia central da sociologia das ausências é 
que não há ignorância em geral nem saber em 

geral, mas uma “credibilidade contextual”, a qual 
deve ser suficiente para legitimar um saber para 

participar de debates epistemológicos com outros 
saberes, nominalmente com o saber científico

A ideia central da sociologia das ausências é que não há ignorância em geral 
nem saber em geral, mas uma “credibilidade contextual”, a qual deve ser suficiente 
para legitimar um saber para participar de debates epistemológicos com outros 
saberes, nominalmente com o saber científico. Do princípio de incompletude de 
todos os saberes decorre a possibilidade de diálogo e de disputa epistemológica 
entre os diferentes saberes.

8 “A lógica da monocultura do saber tem de ser questionada pela identificação de outros saberes e de outros critérios 
de rigor, que operam credivelmente em contextos e práticas sociais declarados não existentes pela razão metonímica” 
(SANTOS, 2002: 249)
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“O confronto e o diálogo entre os saberes [equivale a] um confronto e diálogo 
entre diferentes processos, através dos quais práticas diferentemente ignorantes 
se transformam em práticas diferentemente sábias”. Neste domínio, a sociologia 
das ausências visa substituir a monocultura do saber científico por uma ecologia 
de saberes, na qual a ideia de normalidade substitui a de norma.

A concepção, a magnitude e as especificidades do mundo rural brasileiro con-
temporâneo e sua incidência sobre as políticas públicas de desenvolvimento vêm 
sendo objetos de crescente preocupação de pensadores e gestores governamentais 
(MIRANDA; SILVA, 2013).

A definição do que seja rural no Brasil, incluindo sua caracterização, suas 
tipologias e os dados censitários, requer um aprofundamento do conceito de ru-
ralidade, de forma a compreender as diversas formas de distribuição dos povos e 
populações do campo, da floresta e das águas, seja em aglomerados contíguos às 
áreas urbanas, isolados ou mesmo dispersos. Os critérios devem abranger mais do 
que a densidade populacional, considerando modos de vida e aspectos culturais 
distintos dos grupos urbanos.

A garantia do direito à saúde dos povos e populações do campo, da floresta 
e das águas passa inicialmente pelo reconhecimento da sociobiodiversidade 
espelhada na cartografia social do Brasil, o que implica a valorização da multi-
culturalidade e da diversidade de modos de vida. Uma relevante contribuição 
nesse mapeamento está registrada nos fascículos “Povos e Comunidades do 
Brasil”, elaborado pelo Projeto Nova Cartografia Social dos Povos e Comunidades 
Tradicionais do Brasil9.

Por fim, o estabelecimento de instrumentos e indicadores para o acompanha-
mento, monitoramento e avaliação da política compete ao Estado. Entretanto, as 
fundações públicas podem utilizar métodos específicos para aprimorar sua gestão 
com o objetivo de auxiliar a implementação da PNSIPFCA.

9 http://novacartografiasocial.com/fasciculos/povos-e-comunidades-tradicionais-do-brasil/





Levantamento de 
produção bibliográfica 
associada a pesquisas 

desenvolvidas na 
Fiocruz5

A Plataforma Lattes1 integra as bases de dados de currículos, grupos 
de pesquisa e instituições do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) em um único sistema de informações. 

Sua dimensão atual se estende não só às ações de planejamento, gestão e opera-
cionalização do fomento do CNPq, mas também às de outras agências de fomento 
federais e estaduais, das fundações estaduais de apoio à ciência e tecnologia, 
das instituições de ensino superior e dos institutos de pesquisa. Além disso, se 
tornou estratégica não apenas para as atividades de planejamento e gestão, mas 
para a formulação das políticas do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações e de outros órgãos governamentais abrangidos pela área.

O Currículo Lattes se tornou um padrão nacional no registro da vida acadêmica 
e profissional dos estudantes e pesquisadores do país, e é hoje adotado como 
fonte de informação pela maioria das instituições de fomento, universidades e 
institutos de pesquisa brasileiros. Por sua riqueza, sua crescente confiabilidade e 
sua abrangência, é elemento indispensável e compulsório na análise de mérito e 
competência dos pleitos de financiamento na área de ciência e tecnologia.

1 http://lattes.cnpq.br/
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Desse modo, a Plataforma Lattes constituiu importante ferramenta para o 
desenvolvimento e o estudo das relações de cooperação entre os pesquisadores 
e colaboradores, nos âmbitos interno e externo da Fiocruz. Na construção de seu 
mapeamento, a Gerência Regional de Brasília (Gereb-Fiocruz) adotou a Plataforma 
Stela Experta2, com buscas não booleanas, utilizando os termos campo, floresta, 
água, reforma, popular, movimento, agrotóxico, sustentável, Política Nacional de 
Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCFA), rural 
e trabalho. Foram consideradas as publicações entre 1980 e outubro de 2016. A me-
todologia empregada na pesquisa de campo e de busca foi aprovada na avaliação 
do grupo executivo da Vice-Presidência de Ambiente, Atenção e Promoção à Saúde 
(VPAAPS) da Fiocruz3, 4.

Foram encontradas 30.845 publicações. Após a primeira etapa de refinamento5, 
foram selecionadas 9.101 publicações agrupadas de produções similares e também 
segundo a relevância da busca. A segunda etapa selecionou 1.175 publicações, com 
base em palavras-chave referentes às temáticas dos povos e populações do campo, 
da floresta e das águas, incluindo somente estudos que envolvessem diretamente 
a PNSIPCFA. Em seguida, foram aplicados os seguintes critérios para a classificação 
das publicações a serem utilizadas na elaboração do documento: qualidade (clas-
sificação Qualis), data (se atualizada), fator de impacto, relevância dos resultados 
obtidos e a participação de colaboradores externos à Fiocruz.

2 A base de dados a explorada foi a Plataforma Stela Experta, customizada pela Vice-Presidência de Ensino, Informação 
e Comunicação (VPEIC), que utiliza a base Lattes para a Fiocruz - Projeto Observatório A Fiocruz na Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico.

3 Os povos indígenas não foram tratados neste documento por terem política específica, forma própria de controle 
social e por fazerem parte de um subsistema específico do SUS. É, no entanto, entendimento dos autores que deveriam 
ser considerados como parte de uma política para povos e populações do campo, das florestas e das águas.

4 O levantamento/sistematização dos conflitos envolvendo injustiça ambiental e saúde no Brasil, feito pelo Fiocruz, é 
complementar às informações aqui apresentadas. O estudo pode ser encontrado em: https://www.conflitoambiental.
icict.fiocruz.br.

5 As etapas de refinamento consistiram na leitura de cada referência, para verificação de sua adequação aos parâmetros 
de busca e a pertinência à proposta deste documento.
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A seleção das publicações evidenciou um grande número de periódicos acadê-
micos com alta representatividade na área na saúde pública. Entretanto, o emprego 
da Plataforma Stela Experta com buscas não booleanas dificultou a aproximação aos 
termos propostos para cada tema, fornecendo um número excessivo de publicações 
fora do campo de interesse deste trabalho e impedindo a busca por expressões, 
própria dos assuntos em tela.

A metodologia da busca pôde considerar a geração de indicadores internacionais 
de produção científica. Além disso, forneceu informações detalhadas sobre afiliação 
e/ou endereços dos autores, o que possibilita acompanhamento do comportamento 
colaborativo destes, em especial dos que publicam em revistas de alto impacto.

O número de publicações encontradas na pesquisa bruta para cada palavra-
-chave se encontra na Tabela 1. Agrotóxicos e saúde do trabalhador foram as mais 
encontradas, com cerca de 200 publicações cada, seguidas do tema saúde ambiental, 
com 97. Agroecologia e saneamento rural foram as menos encontradas.

Tabela 1  
Número de publicações encontradas por palavra-chave

PALAVRAS-CHAVE TOTAL

Agrotóxico 207

Saúde do trabalhador 206

Saúde ambiental 97

Movimentos sociais 40

Educação popular 27

Educação popular em saúde 20

Populações do campo 12

Reforma agrária 10

Saneamento rural 5

Agroecologia 1

TOTAL 625
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Dessa forma, foi possível analisar todas as publicações referentes às políticas 
de equidade para os povos e populações do campo, da floresta e das águas que 
envolvem reforma agrária e saúde, educação popular em saúde e movimentos so-
ciais, relação entre agrotóxicos e povos e populações do campo, desenvolvimento 
sustentável, PNSIPCFA, saneamento rural, saúde do trabalhador do campo, justiça 
social e controle social.

Os dados estão organizados de forma a permitirem a criação de sociogramas6.

Importante destacar documentos de síntese sobre o tema que não aparecem 
nestes levantamentos, por exemplo, o Dossiê Abrasco: um alerta sobre os impactos 
dos agrotóxicos na saúde7, importante instrumento na sustentação técnica e política 
à instituição do Programa Nacional de Redução de Agrotóxicos (Pronara).

A partir do documento final, buscar-se-á também a identificação de outros 
meios de publicação – livros ou revistas.

6 Os sociogramas constituem importante técnica de sociométrica, que permite melhor compreensão das relações 
entre indivíduos de um grupo ou entre grupos (VAZ, 2009). Normalmente, os sociogramas são utilizados em conjunto 
com testes sociométricos. Porém, podem também ser utilizados para, por exemplo, fornecer “uma visão sintética 
dos grupos”, “dar indicação sobre o grau de coesão entre os membros de determinada sociedade e a afinidade ou 
agressividade entre duas sociedades de ordem similar”, revelar “a posição que cada indivíduo ocupa no grupo, assim 
como as inter-relações dos diversos indivíduos” e permitir “a observação da estrutura dos grupos, assim como a 
dinâmica de suas evoluções” (ALVES, 1974).

7 Organizado pelos pesquisadores Fernando Ferreira Carneiro (Fiocruz CE), Raquel Maria Rigotto (Núcleo Tramas/UFC), Lia 
Giraldo da Silva Augusto (Fiocruz PE), Karen Friedrich (Ensp/Fiocruz) e André Búrigo (EPSJV/Fiocruz), respaldou campanhas 
nacionais contra o uso de agrotóxicos impulsionadas por redes da sociedade civil e movimentos sociais. A experiência 
bem-sucedida de produção do dossiê estimulou ainda uma iniciativa análoga em âmbito latino-americano, que promete 
se desdobrar em ações articuladas entre a saúde coletiva e a agroecologia no continente (CARNEIRO et al., 2015).



Aspectos políticos: 
política pública, 

convenções, 
implementação, 

programas6
6.1  Principais espaços de art iculação

Além dos órgãos de governos e do Legislativo, vários atores sociais estão 
envolvidos na elaboração, implementação, acompanhamento, monito-
ramento e avaliação das políticas de saúde para povos e populações do 

campo, das florestas e das águas.

6.2 Movimentos socia is :  art iculações e mobil izações

 – Grito da Terra Brasil: organizado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura, apresenta propostas para a construção do desenvolvimento rural 
sustentável e solidário para o Brasil, na forma de uma pauta anualmente apresen-
tada aos governos federal e estaduais (CONTAG, 2003);

 – Marcha das Margaridas: articulação entre mulheres dos movimentos sociais 
e sindicais, coordenado pela Secretaria de Mulheres da Contag, é um processo de 
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mobilização estratégico das mulheres do campo, da floresta e das águas para con-
quistar visibilidade, reconhecimentos social, político e cidadania plena, na forma 
de pauta apresentada a cada quatro anos aos governos federal e estaduais;

 – Abril Vermelho: coordenado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), reivindica a reforma agrária, a luta pela agroecologia e a mudança do 
modelo de desenvolvimento intensivo no uso dos ecossistemas, poluidor e con-
centrador de riquezas e terras, contra os agrotóxicos e transgênicos, entre outras 
ações, e dá visibilidade aos conflitos existentes no campo;

 – Chamado da Floresta: mobilizado pelo Conselho Nacional das Populações 
Extrativistas (CNS), organização das populações extrativistas de todo o país, mas 
principalmente da Amazônia, discute políticas para o desenvolvimento sustentável 
destas populações e o modelo de desenvolvimento insustentável a elas imposto;

 – Jornada da Agricultura Familiar: coordenada pela Federação Nacional dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar (Fetraf-Brasil), luta pelo 
fortalecimento da agricultura familiar e de comunidades tradicionais;

 – ASA Brasil: articulação de organizações e movimento do Nordeste1, defende a 
convivência com o Semiárido. Promove o direito à água e uma agricultura adaptada 
e de matriz agroecológica como formas de propiciar a permanência e a vida digna 
das populações em seus territórios. Foi iniciadora e inspiradora dos programas Um 
Milhão de Cisternas (P1MC), Uma Terra e Duas Águas (P1+2), Cisternas nas Escolas 
e Sementes do Semiárido;

1 A ASA é uma rede que defende, propaga e põe em prática, inclusive por meio de políticas públicas, o projeto político 
da convivência com o Semiárido. Constitui uma rede por ser formada por mais de 3 mil organizações da sociedade civil, 
de distintas naturezas – sindicatos rurais, associações de agricultores e agricultoras, cooperativas, ONGs, Oscips etc. Sua 
missão é fortalecer a sociedade civil na construção de processos participativos para o desenvolvimento sustentável 
e a convivência com o Semiárido referenciados em valores culturais e de justiça social.
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 – Campanha Permanente contra os Agrotóxicos e pela Vida2: articulação na-
cional de organizações, movimentos, instituições e pessoas, promove a agroecologia 
como modelo de produção de alimentos e chama a atenção para os impactos dos 
agrotóxicos e transgênicos na vida de produtores e consumidores3;

 – Campanha Nacional em Defesa do Cerrado: de criação recente e coorde-
nada pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), se propõe a pautar e conscientizar a 
sociedade, em nível nacional e internacional, sobre a importância do Cerrado e os 
impactos dos grandes projetos sobre a região e os povos e as populações que a 
habitam, além de fortalecer a identidade destes; e

 – Articulação Nacional de Agroecologia (ANA)4: espaço de articulação e con-
vergência entre movimentos, redes e organizações da sociedade civil brasileira 
envolvidas na promoção da agroecologia, no fortalecimento da produção familiar 
e na construção de alternativas sustentáveis de desenvolvimento rural.

2 Criada em 2011, tem o objetivo de sensibilizar a população brasileira para os riscos que os agrotóxicos representam e, 
a partir daí, tomar medidas para frear seu uso no Brasil. A Campanha aglutina dezenas de organizações da sociedade 
civil, com forte protagonismo dos movimentos sociais do campo, além de associações acadêmicas e instituições de 
ensino e pesquisa do campo da saúde: – a Fiocruz, o Inca – e, ainda, pesquisadores do campo da saúde que atuam 
em universidades públicas.

3 O Dossiê Abrasco, supracitado, também contribui para a sustentação técnica e para a difusão da temática desta 
Campanha.

4 Articula 23 redes estaduais e regionais, com centenas de grupos, associações e organizações não governamentais 
em todo o país, além de 15 movimentos sociais de abrangência nacional. Atua em três frentes: articula iniciativas das 
organizações em programas de desenvolvimento local/territorial, promovendo intercâmbios e fomentando reflexões 
coletivas; incide sobre políticas públicas; comunica e mobiliza a sociedade em torno da realidade da agricultura familiar 
e das propostas do campo agroecológico.
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Conselhos Municipais de Saúde

Os Conselhos Municipais de Saúde trazem para o 
cenário político um potencial transformador em dois 

planos: o do Estado e o da própria sociedade, além do 
seu papel de guardiões do serviço público de saúde

A manutenção de espaços democráticos de vocalização das demandas sociais, de 
negociação entre os atores sociais envolvidos, de transparência e garantia do acesso 
à informação são requisitos necessários ao amadurecimento do processo político de 
construção e aprofundamento das instâncias do exercício do controle social do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Em 1995, já existiam mais de três mil Conselhos Municipais 
de Saúde implantados (CARVALHO, 1995). Em 2012, já eram 5.565. Estes trazem para 
o cenário político um potencial transformador em dois planos: o do Estado e o da 
própria sociedade, além do seu papel de guardiões do serviço público de saúde.

A heterogeneidade nos processos específicos e próprios de cada Conselho, 
antes de ser um sintoma negativo, parece natural, necessária e historicamente 
configurada, guardando relação direta com o amadurecimento político de cada 
municipalidade, sem relação direta com seu tamanho, mas, antes, com sua cul-
tura política. Esse aspecto relevante na implantação do SUS é campo fértil para 
a realização de estudos e pesquisas sobre suas singularidades e generalidades, 
para benefício dos gestores e usuários.

Apesar da extensão territorial brasileira e de sua diversidade social, essas 
estruturas vêm se consolidando e implicam o envolvimento direto de pelo menos 
cem mil pessoas. Para além do direito à participação, cabe exercitá-la da forma 
mais plena possível (MOYSES, 1998).
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Conferências Nacionais de Saúde

As Conferências Nacionais de Saúde (CSNs) são espaços de diálogo entre a socie-
dade civil e os diferentes gestores e atores do SUS. Permitem trocas de informações, 
identificação de problemas e prioridades, além de subsidiar ações das três esferas 
de governo, inclusive no controle e na regulação do fluxo de recursos financeiros.

Historicamente, as Conferências de Saúde constituíram 
fórum privilegiado para o debate e as proposições 

de políticas públicas de saúde para o campo

Historicamente, as Conferências de Saúde constituíram fórum privilegiado para o 
debate e as proposições de políticas públicas de saúde para o campo (ANDRADE; NAGY, 
2004). Em 1975, a 5ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) tratou a questão como um 
dos eixos temáticos. Na 6ª CNS (1977), continuou-se a discutir a extensão das ações de 
saúde para as populações rurais, no contexto da proposição de um sistema nacional 
de saúde e da expansão de cobertura dos serviços de saúde e de saneamento pelo 
Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (Piass). Durante a 7ª 
CNS (1980), os debates se voltaram para a interiorização das ações, como preconizado 
no Piass; no saneamento ambiental; nas políticas educacionais e de formação de re-
cursos humanos para a saúde; na integração com o Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social (Inamps); na articulação com os projetos agropecuários 
e as ações para saúde, habitação e construção de postos de saúde na zona rural; e 
na inserção do tema saúde na discussão dos projetos de desenvolvimento.
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Na 8ª CNS (1986) indicou-se a necessidade de se implantar uma reforma agrária 
que respondesse às reais necessidades e às aspirações dos trabalhadores rurais, 
realizada sob seu controle. Essa Conferência significou o marco político de cons-
trução da Reforma Sanitária Brasileira, fornecendo as bases para as definições da 
Constituição de 1988 (AROUCA, 2002) e do SUS. O conceito de saúde construído na 
8ª CSN envolveu: ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso 
e posse da terra, e acesso a serviços de saúde. Seu grande diferencial em relação 
às anteriores foi a presença de mais de quatro mil pessoas, todas buscando trans-
formações profundas na saúde pública.

Na origem desse movimento estavam profissionais de saúde ligados a partidos 
e movimentos progressistas que tinham um referencial médico-social e práticas 
políticas, ideológicas e teóricas transformadoras. Alguns ocupavam postos-chave no 
aparelho de Estado, ou seja, passaram a utilizar as áreas institucionais como lócus 
da construção contra-hegemônica (ESCOREL, 1998). A criação do SUS foi, portanto, 
resultado de um movimento de contracorrente das reformas de saúde de cunho 
neoliberal, baseadas no conceito de ajuste estrutural defendida pelo Banco Mundial 
na década de 1980 (VIANNA, 1998; COHN, 2005).

Importante lembrar que existe uma forte conexão entre os objetivos da reforma 
agrária, as reivindicações dos movimentos sociais do campo e a luta histórica pela 
reforma sanitária, assim como a conquista do SUS. Em sua origem, a reforma sanitária 
traz um compromisso histórico de enfrentar as desigualdades e construir a democracia 
no país, o que está expresso no referencial dos determinantes sociais da saúde.

Nas CNSs seguintes (9ª, em 1992; 10ª, em 1996; 11ª, em 2000; e 12ª, em 2003), a 
reforma agrária e sua relação com a saúde foi tratada sistematicamente, apesar de 
não ser priorizada como eixo temático: questões de saúde no campo apareceram 
de forma detalhada em várias propostas. A maioria reforçava a garantia dos direitos 
básicos da cidadania, bem como a implementação de medidas de acesso às ações 
de saúde para as populações rurais.
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Em relação aos povos e populações do campo, das florestas e das águas, o 
relatório da 13ª CNS (2008) assinalou, entre outras deliberações: defesa da edu-
cação do campo; priorização de financiamento e de ações voltadas para a atenção 
primária, a fim de garantir a resolubilidade e a qualidade adequadas e diferenciadas 
na região amazônica, atendimento dos povos da floresta e do campo; proposta de 
convocatória da I Conferência Nacional de Saúde para os Povos do Campo e das 
Florestas (não efetivada); efetivação de políticas de preservação dos recursos natu-
rais, reflorestamento, arborização e despoluição dos rios, proibindo a privatização 
do patrimônio natural; ampliação do acesso à saúde dessas populações.

A 14ª CNS, com o tema central “Todos usam o SUS; SUS na seguridade social; 
Política pública, patrimônio do povo brasileiro”, teve, entre as principais propostas 
aprovadas para os povos e populações do campo, das florestas e das águas: im-
plantação, nos municípios da região amazônica, da Farmácia Popular, do Serviço de 
Urgência e de Emergência, a fim de atender às comunidades ribeirinhas, do campo 
e da floresta; implantação e implementação das políticas de saúde integral da po-
pulação negra, dos povos indígenas e ciganos, dos povos do campo e da floresta, 
em todas as unidades da federação.

Nas Conferências Nacionais temáticas, destacaram-se as Conferências Nacionais 
de Saúde do Trabalhador (CNSTs). Em 1994 e 2005, na segunda e terceira edições, 
no eixo específico de política agrária e saúde do trabalhador rural, ressaltaram-se 
o apoio à realização da reforma agrária e de ações intersetoriais voltadas para a 
qualidade de vida e a proteção da saúde desse trabalhador. A quarta, realizada 
em 2014, incorporou as trabalhadoras em seu nome e trouxe a saúde no campo, 
na floresta e nas águas como tema de seus diálogos transversais (RANGEL, 2015).
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Conferências Nacionais de Meio Ambiente 

As Conferências Nacionais de Meio Ambiente (CNMAs) ocorreram em 2003, 2005, 
2008 e 2013, tendo respectivamente os seguintes eixos centrais: Fortalecimento do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente; Gestão Integrada das Políticas Ambientais 
e Uso dos Recursos Naturais; Mudanças Climáticas; e Resíduos Sólidos. De modo 
sistemático, os delegados deliberaram sobre temas que envolviam direta ou indi-
retamente as questões de saúde, em especial de povos e populações do campo, 
das florestas e das águas e de povos e comunidades tradicionais, especialmente 
sobre agrotóxicos, organismos geneticamente modificados (OGMs), biossegurança, 
recursos hídricos, saneamento, resíduos sólidos e efluentes, mudança climática, 
acesso a políticas públicas de saúde em áreas protegidas, entre outros.

Conferência Nacional de Saúde Ambiental 

A 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental (CNSA), realizada em 2009, 
cujo tema foi “A saúde ambiental na cidade, no campo e na floresta: construindo 
cidadania, qualidade de vida e territórios sustentáveis” (CNSA, 2010), envolveu 
três ministérios: Saúde, Meio Ambiente e Cidades. Resultou na articulação entre 
profissionais das áreas da saúde, do ambiente e do saneamento e inúmeras or-
ganizações da sociedade civil, para fundamentar uma política pública de saúde 
ambiental no Brasil, deliberando sobre suas diretrizes. Cabe destacar a que foi 
aprovada com o maior número de votos na Conferência:

Mudança no modelo de desenvolvimento econômico, de modo a 
promover a qualidade de vida e a preservação do ambiente, e a saúde 
desta e das futuras gerações com a proteção da agrobiodiversidade 
e da biodiversidade urbana e rural, visando à sustentabilidade 
socioambiental responsável (CNSA, 2010).
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Um de seus desdobramentos foi a realização de Simpósios Brasileiros de Saúde 
e Ambiente (Sibsas), organizados pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(Abrasco), espaços de amplo debate da situação e perspectivas da saúde ambiental. 
No 2º Sibsa, a participação dos movimentos sociais foi mais estimulada e se inten-
sificou (CARTA POLÍTICA, 2014).

Políticas públicas relacionadas: espaços de construção participativa

Uma série de políticas, programas e planos tem interface com a implemen-
tação das políticas para povos e populações do campo, das florestas e das águas, 
como a Política Nacional de Atenção Básica, a Política de Educação Popular 
em Saúde, a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares do 
SUS, a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, o Programa Mais 
Médicos, entre outros. Escolhemos aqui destacar aquelas com maior interação 
e impactos positivos.

A Fiocruz tem contribuído de forma destacada em quase todas as etapas de 
debate, elaboração, formação, acompanhamento e monitoramento e avaliação das 
políticas, programas e planos apresentados a seguir.

A Lei nº 8.142/90 dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
SUS, definindo as instâncias colegiadas, Conferência de Saúde e Conselho de Saúde 
(compostos por usuários, representantes do governo, prestadores de serviço e 
profissionais da saúde).

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (PNPCT), instituída em 2007 por meio do Decreto nº 6.040, visa, entre 
outros objetivos específicos, garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso 
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aos serviços de saúde de qualidade e adequados às suas características sociocul-
turais, suas necessidades e demandas, com ênfase nas concepções e práticas da 
medicina tradicional.

Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica: a promoção da saúde 
pela agroecologia como alternativa ao uso de agrotóxicos

Desde 2008, o Brasil tem ocupado o primeiro lugar no ranking mundial no 
consumo de agrotóxicos5. Corroborando suas ações na abordagem de fomento 
da agroecologia, a instituição da Política Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Pnapo) marcou o compromisso do governo federal com a ampliação e 
a efetivação de ações que devem orientar o desenvolvimento rural sustentável, 
impulsionado pelas crescentes preocupações das organizações sociais do campo 
e da floresta, e da sociedade em geral, a respeito da necessidade da produção de 
alimentos saudáveis com a conservação dos recursos naturais. Nessa perspectiva, 
o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo)6 2013-2015 prevê a 
implementação de programas e iniciativas indutoras da transição agroecológica, da 
produção orgânica e de base agroecológica, possibilitando à população a melhoria 
de qualidade de vida por meio da oferta e do consumo de alimentos saudáveis, 
e do uso sustentável dos recursos naturais, constituindo-se em instrumento de 
operacionalização da Pnapo e de monitoramento, avaliação e controle social das 
ações promovidas (CIAPO, 2013).

5 Segundo o Dossiê Abrasco de 2015, eram 58% de herbicidas, 21% de inseticidas, 12% de fungicidas, 3% de acaricidas 
e 7% de outros tipos.

6 O Planapo foi elaborado pela Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica (Ciapo), com ampla 
representação da sociedade na Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO).
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Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT)7 tem 
como finalidade

definir os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem obser-
vados pelas três esferas de gestão do SUS para o desenvolvimento 
da atenção integral à saúde do trabalhador, com ênfase na vigilância, 
visando à promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a 
redução da morbimortalidade decorrente dos modelos de desen-
volvimento e dos processos produtivos.

Essa política tem caráter universal, abrangendo desde o trabalho de menores 
e aprendizes até os/as aposentados/as, os trabalhos formal e informal, e os/as 
desempregados/as. Assim, ela representa ao mesmo tempo uma consolidação do 
direito à saúde do trabalhador e da trabalhadora como responsabilidade do Estado, 
mas também, e em particular, dos trabalhadores/as rurais, povos e populações do 
campo, das florestas e das águas, por tanto tempo invisíveis – como cidadãos e 
trabalhadores – aos olhos do governo.

Programa Nacional de Saneamento Rural e o Plano Nacional de Saneamento 
Básico 

O Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR) e o Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab) estão interligados em seus objetivos e contam com 
o acompanhamento do já mencionado Grupo da Terra. Como etapa do processo de 
elaboração desse plano, as universidades UFMG, UFRJ e UFBA, sob a coordenação 
da primeira, elaboraram o Panorama do Saneamento Básico no Brasil. Aprovado 
em 2013, o Plansab tem objetivos e metas nacionais e regionais, de curto, médio e 
longo prazos, voltados para a universalização dos serviços de saneamento básico, 

7 Portaria nº 1.823/2012.
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assim como a proposta de programas para o alcance dos objetivos e metas da 
política federal de saneamento básico, inclusive com a identificação das fontes de 
financiamento (BRASIL, 2013b).

O Plansab determina a elaboração dos programas de Saneamento Básico 
Integrado, de Saneamento Rural e de Saneamento Estruturante para a implemen-
tação do PNSR8, que tem como propósito definir as diretrizes gerais e as estratégias 
para execução das ações de saneamento básico em áreas rurais, objetivando a 
universalização do acesso.

A Fundação Nacional de Saúde (Funasa), responsável por sua implantação em 
articulação com municípios, estados e o Ministério do Meio Ambiente, está traçando 
(2017) o Panorama do Saneamento Rural no Brasil, fazendo uma análise situacional 
e definindo, de forma participativa e interinstitucional9, as macrodiretrizes e es-
tratégias, metas de curto, médio e longo prazos, as necessidades de investimentos 
em um horizonte de vinte anos e os programas e ações a serem implementados 
em consonância com o referencial do Plansab.

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)10 
financia projetos individuais ou coletivos que gerem renda para os agricultores 
familiares e assentados da reforma agrária. O programa tem as mais baixas taxas 

8 Endereço eletrônico desenvolvido numa parceria (Termo de Execução Descentralizada [TED]) entre a Funasa e a 
UFMG, e traz dados sobre a implementação do Programa Nacional de Saneamento Rural – PNSR. O Grupo da Terra 
fez indicações de territórios para esta pesquisa, que envolveu 12 comunidades nos estados do Paraná, Goiás, Rio de 
Janeiro, Pernambuco, Paraíba, São Paulo, Acre (duas), Santa Catarina (duas), Bahia, (duas). Esse endereço eletrônico, 
também chamado de caderno do campo, é um livro aberto, onde se compartilha o dia a dia dos trabalhos, pesquisas 
e estudos. Pretende ser também um veículo de construção das diretrizes do PNSR.

9 http://pnsr.desa.ufmg.br/

10 Pronaf: Acesso em: 13 set. 2016.
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de juros dos financiamentos rurais e apresenta as menores taxas de inadimplência 
entre os sistemas de crédito do país. Entre as linhas de crédito que orbitam em 
torno da PNSIPCFA estão: Pronaf Floresta11, Pronaf Agroecologia12, Microcrédito 
Rural (Pronaf Grupo B)13.

O financiamento de projetos que fomentam a agroecologia e a transição agro-
ecológica tem impacto direto sobre a promoção da saúde, na soberania alimentar 
e na qualidade de vida dos povos e das populações do campo, das florestas e das 
águas. No mesmo sentido do Pronaf e diretamente voltado para o atendimento a 
esses atores sociais, está o Plano de Promoção dos Produtos da Sociobiodiversidade14.

11 Pronaf Floresta: prevê financiamento de investimentos em projetos para sistemas agroflorestais; exploração 
extrativista ecologicamente sustentável; plano de manejo florestal; recomposição e manutenção de áreas de 
preservação permanente e reserva legal; e recuperação de áreas degradadas.

12 Pronaf Agroecologia: linha para o financiamento de investimentos dos sistemas de produção agroecológicos ou 
orgânicos, incluindo-se os custos relativos à implantação e à manutenção do empreendimento.

13 Microcrédito Rural (Pronaf Grupo B): criado em 2000, no âmbito do Pronaf, para combater a pobreza rural, é estratégico 
para os agricultores familiares pobres, pois valoriza o potencial produtivo deste público e permite estruturar e diversificar 
a unidade produtiva. Pode financiar atividades agrícolas e não agrícolas geradoras de renda. São atendidas famílias 
agricultoras, pescadoras, extrativistas, ribeirinhas, quilombolas e indígenas que desenvolvam atividades produtivas 
no meio rural. Elas devem ter renda bruta anual familiar de até R$ 20 mil, sendo que no mínimo 50% da renda devem 
ser provenientes de atividades desenvolvidas no estabelecimento rural.

14 http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-biodiv/plano-nacional-de-promo%C3%A7%C3%A3o-das-cadeias-
de-produtos-da-sociobiodiversidade





Política Ambiental 
Internacional, 
Convenções e 

seus processos de 
implementação7

7. 1  Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e de Desenvolvimento Sustentável : 
parâmetros para a Agenda Ambiental das Nações Unidas ( 1992-2030) 

Em setembro de 2000, durante a Assembleia Geral das Nações Unidas, 191 
nações firmaram um compromisso para combater a extrema pobreza e 
outros males da sociedade, no qual estabeleciam os oito Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODMs) a serem alcançados até 2015. Em 2010, o mundo 
renovou seu compromisso de acelerar o progresso em direção ao cumprimento 
desses objetivos.

A ONU recomendava a desagregação dos indicadores de cumprimento desses 
objetivos por sexo (feminino/masculino) e pelo meio onde vive a população anali-
sada (rural/urbana) (IPEA, 2014). O V Relatório ODM Brasil seguiu essa diretriz, além 
de acrescentar outras características que definem grupos vulneráveis.

Em 2015, a despeito dos esforços concentrados de governos nacionais, da 
comunidade internacional, da sociedade civil e do setor privado, os ODMs não 
haviam sido plenamente alcançados, apesar da esperança e das oportunidades 
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que geraram ao redor do mundo. O trabalho em conjunto ainda não havia atingido 
milhões de pessoas, sendo necessários mais esforços para, por exemplo, acabar 
com a fome, alcançar a plena igualdade de gêneros, a melhoria dos serviços de 
saúde e a totalidade das crianças na escola.

Sobre essas bases, em 2015 foi aprovada a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, que contém 17 Objetivos de Desenvolvimentos Sustentável (ODSs) e 
169 metas relacionadas1. Os ODSs vão da erradicação da pobreza extrema e da 
fome no mundo à industrialização inclusiva, sustentável e inovadora, energia sus-
tentável, proteção do meio ambiente, igualdade de acesso à educação e outros, 
tendo como princípio uma articulação transversal e, como base, a equidade: “Não 
deixar ninguém para trás”.

Infelizmente, o ODS referente à saúde – “assegurar uma vida saudável e promover 
o bem-estar para todas e todos, em todas as idades” – tem suas metas reduzidas a 
elementos de atenção médica individual e curativa, não considerando elementos 
fundamentais da saúde pública, ou seja, “assegurar saúde e promover o bem-estar” 
se reduz, nesse caso, a “enfrentar doenças”. Além disso, a promoção da saúde e 
o enfrentamento dos determinantes sociais da saúde sequer são mencionados.

As metas de implementação pecam por serem fragmentadas e desarticuladas 
dos demais ODSs – o oposto da governança intersetorial necessária para seu cum-
primento. Existe uma demanda latente de se identificar melhor o papel central da 
saúde nos ODSs – como indicador, resultado e contribuinte para o desenvolvimento 
sustentável (KICKBUSCH; BUSS, 2014).

1 PNUD. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Disponível em: <http://www.br.undp.org/content/brazil/
pt/home/post-2015.html>. Acessado em 26 de julho de 2016.



Saúde dos Povos e Populações do Campo, da Floresta e das Águas         79

De modo geral, as metas dos ODSs têm levado a 
ações mensuráveis quantitativamente e aplicáveis 

em todos os países, sendo este um limite claro a 
respostas direcionadas mais especificamente a povos 

e populações do campo, da floresta e das águas

De modo geral, as metas dos ODSs têm levado a ações mensuráveis quantita-
tivamente e aplicáveis em todos os países, sendo este um limite claro a respostas 
direcionadas mais especificamente a povos e populações do campo, das florestas 
e das águas. No entanto, essas poderiam ser alcançadas a partir dos objetivos de 
melhoria nas condições de vida saudável, promoção do bem-estar para todos e 
igualdade de gênero, empoderando em especial as mulheres.

7 .2  O  c i c lo  de  conferênc i as  soc ioamb i enta i s:  Es tocolmo ,  R io  de  Jane iro , 
Johanesburgo e Rio de Janeiro

As questões ambientais que envolvem aspectos de saúde passaram a ter atenção 
global em 1972, quando as Nações Unidas convocaram a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo. Os países em desenvol-
vimento e os industrializados estabeleceram as bases para os direitos da família 
humana em um meio ambiente saudável e produtivo. Vinte anos depois, como parte 
do ciclo das grandes conferências que encerrou o século XX, a ONU promoveu a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD 
ou, como é mais conhecida, Rio-92), que produziu dois documentos fundamentais 
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de orientação da sociedade2: a Agenda 21, conjunto de ações que dizem respeito a 
responsabilidades de todos sobre diversos temas ambientais, econômicos e sociais, 
incluindo a saúde; e a Carta da Terra (BRILHANTE; CALDAS, 1999). Também foram 
negociadas a Convenção da Biodiversidade, a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre a Mudança do Clima e a Declaração de Princípios sobre Florestas. Importante 
notar que a sociedade civil e, em particular, as organizações não governamentais, 
os movimentos sociais e também a academia se organizaram para acompanhar a 
CNUMAD e, em eventos paralelos, escreveram e assinaram seus próprios tratados 
sobre os temas socioambientais, inclusive os não discutidos na conferência oficial. 
À Rio 92 se seguiram as reuniões Rio+5 (Rio de Janeiro), Rio+10 (Johanesburgo) e Rio 
+20 (Rio de Janeiro), onde se buscou avançar no entendimento dos documentos 
firmados em 1992 e principalmente em sua aplicação prática e seu financiamento.

Com as conferências, a questão ambiental passou a ser uma pauta da sociedade 
e de governos. Em particular no Brasil, seu caráter socioambiental se firmou e dá 
subsídio às políticas públicas, notadamente a de saúde ambiental.

7.3 Contribuições da Organização Mundial da Saúde para a Polít ica Nacional de 
Saúde Integral das Populações do Campo,  da Floresta e das Águas

Um dos objetivos da Organização Mundial da Saúde (OMS) é a promoção de 
um ambiente saudável, a intensificação da prevenção primária e a influência em 
políticas públicas em todos os setores para enfrentar os determinantes socio-
ambientais da saúde3.

2 Com a Rio-92, a ONU pretendeu dialogar com toda a sociedade: governos em todos os níveis, movimentos sociais, 
ambientais, cientistas, ativistas e a população em geral.

3 A OMS tem, entre outros, mandato para avaliar e realizar a gestão dos riscos ambientais à saúde e a formulação de 
normas e orientações baseadas em dados probatórios acerca dos principais perigos ambientais para a saúde. Além 
disso, é responsável por elaborar orientações e criar instrumentos e iniciativas para facilitar a formulação e a aplicação 
de políticas de saúde em setores prioritários http://www.who.int/ phe/about_us/es/
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Trata-se, na verdade, de um exíguo espaço institucional dedicado às complexas 
relações entre saúde e ambiente, mas com um portfólio temático amplo, que inclui, 
entre outros, a água, o saneamento e a saúde, a saúde ambiental e a infância e 
as iniciativas da Aliança Ambientes Saudáveis para Crianças4 e Saúde Ambiental 
em Emergências5. Saúde ocupacional, segurança química, acidentes radiológicos, 
resíduos de serviços de saúde, saúde e ecossistemas, doenças por contaminação 
alimentar, agrotóxicos e saúde humana, e muitos outros temas conexos também são 
tratados pela OMS, por meio de gestão compartilhada com agências especializadas 
da ONU ou de governos e centros colaboradores.

No Brasil, a Fiocruz, a Fundação Jorge Duprat 
e Figueiredo (Fundacentro), além de várias 

universidades, são exemplos de Centros Colaboradores 
em Saúde e Ambiente da OMS e da Opas

No Brasil, a Fiocruz, a Fundação Jorge Duprat e Figueiredo (Fundacentro), além 
de várias universidades, são exemplos de Centros Colaboradores em Saúde e 
Ambiente da OMS e da Opas6.

4 http://www.who.int/heca/en/

5 http://www.who.int/environmental_health _emergencies/en/

6 http://new.paho.org/bra/index.php?option=com_ content&task=view&id=1715&Itemi=763
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O advento das ações das agências reguladoras, por sua competência técnica, 
bem como planos e programas do MS – entre as quais a Política Nacional de Saúde 
Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas (PNSIPCFA) – permitiu 
ao SUS integrar de maneira consistente a abordagem de risco ambiental em suas 
práticas preventivas, articuladas à atenção básica e à vigilância em saúde.

Pela natureza de suas atividades e formas de vida, os povos e populações do 
campo, das florestas e das águas constroem a política nacional, mas ainda têm 
pouca interação com as formulações na OMS.



Informação 
para a ação8

Consideráveis esforços estão sendo realizados pelo Ministério da Saúde 
(MS), por meio do Datasus, para fortalecer as grandes bases de dados 
nacionais. No âmbito do Reforsus, vem sendo implantada a Rede Nacional 

de Informações em Saúde (RNIS), que busca desenvolver a capacidade informacional 
para a operação dos cinco maiores sistemas de informações: Hospitalar (SIH), da 
Atenção Básica (Siab), de Mortalidade (SIM), de Nascidos Vivos (Sinasc) e de Agravos 
de Notificação (Sinan). Complementarmente, há a iniciativa da Rede de Informações 
para a Saúde (Ripsa), que visa articular as principais instituições responsáveis pela 
produção de indicadores e dados básicos de interesse para a saúde, objetivando 
a análise da situação de saúde e suas tendências.

Outro sistema de informação relevante é o de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(Sisvan), que tem como objetivo fornecer informações sobre o estado nutricional 
da população e de fatores que o influenciam. O módulo municipal encontra-se im-
plantado em quase todas as cidades brasileiras. Disponibiliza informações para o 
monitoramento do estado nutricional de diferentes grupos populacionais atendidos 
nos estabelecimentos de saúde e por profissionais da Estratégia Saúde da Família 
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e pelo Programa de Agentes Comunitários de Saúde. A partir de 2006, foi disponibi-
lizada a inserção de dados de usuários do Programa Bolsa Família acompanhados 
pelo setor da saúde (mulheres em idade fértil e crianças menores de 7 anos).

A depender das necessidades dos programas de controle de algumas doenças 
e agravos, outros sistemas de informação complementares foram desenvolvidos e 
são úteis à vigilância:

 – Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 
Humano (Siságua);

 – Sistema de Informação de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a 
Solo Contaminado (Sissolo);

 – Sistema Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL);

 – Sistema de Informações de Insumos Estratégicos (Sies);

 – Sistema de Registro de Câncer de Base Populacional (SisBasepop);

 – Sistema Integrador de Registros Hospitalares de Câncer (SisRHC);

 – Sistema de Gerenciamento de Amostras (SGA);

 – Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (Para);

 – Programa de Análise de Resíduos de Medicamentos Veterinários em Alimentos 
de Origem Animal (Pamvet);

 – Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox), vinculado 
à Fiocruz;

 – Sistema de Informação de Agrotóxicos Fitossanitários (Agrofit); e

 – Relação Anual de Informações Sociais (Rais).
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A grande questão é como conseguir que os bancos de dados 
permitam a identificação clara de que as informações 

se referem a povos e populações do campo, da floresta e 
das águas, o que viabilizaria não somente o diagnóstico 

das situações específicas, mas o encaminhamento de 
providências para prevenção e tratamento dos reais 
problemas de saúde nos territórios onde acontecem

A grande questão é como conseguir que os bancos de dados permitam a 
identificação clara de que as informações se referem a povos e populações do 
campo, das florestas e das águas, o que viabilizaria não somente o diagnóstico das 
situações específicas, mas o encaminhamento de providências para prevenção e 
tratamento dos reais problemas de saúde nos territórios onde acontecem.

Um exemplo de adequação dos instrumentos para a atenção integral aos povos 
e populações das águas são as Unidades Básicas de Saúde Fluviais (UBSFs)1. Trata-se 
de embarcações que comportam equipes de Saúde da Família Fluvial, providas 
com os materiais necessários para atender a população ribeirinha da Amazônia 
Legal (Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins 
e parte do Maranhão) e Pantanal Sul-Mato-Grossense. Elas buscam responder às 
especificidades dessas regiões, garantindo o cuidado às suas populações, como 
previsto na Política Nacional de Atenção Básica (Pnab).

1 As UBSF funcionam 20 dias por mês em área delimitada para a atuação, compreendendo o deslocamento fluvial até 
as comunidades e o atendimento direto à população ribeirinha. Nos outros dias, a embarcação fica ancorada em solo, 
na sede do município, para que as equipes possam fazer atividades de planejamento e educação permanente, junto 
com outros profissionais. Ela é composta, minimamente, por um médico, um enfermeiro, um técnico de saúde bucal e 
um bioquímico ou técnico de laboratório. Para garantir a maior qualidade do cuidado e resolutividade, considerando a 
especificidade territorial da população ribeirinha que a torna singular, o município pode solicitar a ampliação da equipe. 
Além disso, há a possibilidade de solicitar custeio para apoio logístico (unidade de apoio/satélites e embarcações de 
pequeno porte para transporte exclusivo de profissionais). http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_ubsf.php.





9.1  Projeto Estação de Territorial ização

Desde 1996, o Laboratório de Educação Profissional em Vigilância em Saúde 
da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (Lavsa/EPSJV/Fiocruz), 
vem trabalhando o tema território e territorialização em saúde nos cur-

rículos e nas práticas de campo dos cursos de formação técnica voltados para a 
vigilância em saúde. Em 2009, o Lavsa propôs o Projeto Estação de Territorialização 
(ET): educação e pesquisa em saúde e ambiente, criando uma estrutura para 
possibilitar a ampliação de processos formativos que utilizam a metodologia da 
territorialização em saúde e fomentando a pesquisa e a inovação em processos 
de “trabalho territorializado” (GONDIM et al., 2008). A perspectiva de vigilância em 
saúde desse grupo tem um olhar atento sobre a situação de saúde de populações 
que compreende doença, saúde e cuidado como manifestações indissociáveis da 
existência humana, resultantes de processos histórico-culturais que ocorrem nos 
territórios, sejam eles urbanos ou do campo, das florestas e das águas.

Iniciativas 
institucionais: 9 cooperações, projetos, 

observatórios, ensino, pesquisa, 
assessorias técnico-científicas
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9.2 Curso Técnico em Meio Ambiente

O Curso Técnico em Meio Ambiente (CTMA)1, com ênfase em saúde ambiental 
para populações do campo, tem por base três projetos2 e foi realizado entre 
setembro de 2012 e dezembro de 2013, pelo Lavsa/EPSJV. O projeto do curso foi 
fruto da parceria entre a Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, o Núcleo 
Tramas da Universidade Federal do Ceará (UFC), da Universidade Federal da 
Fronteira Sul, do campus Laranjeiras do Sul/PR e do Centro de Desenvolvimento 
Sustentável e Capacitação em Agroecologia (Ceagro/PR), dos movimentos sociais 
– como MST, MAB, entre outros –, além de contar com a cooperação sociotécnica 
de diversas entidades. O curso tinha como objetivos: 1) formar, profissionalizar 
e certificar trabalhadores(as) rurais membros dos assentamentos ou que atuem 
nos territórios camponeses como técnicos em meio ambiente, de modo a qua-
lificar suas atuações na interface trabalho, ambiente e saúde, fortalecendo a 
luta dos movimentos sociais do campo na construção de ambientes saudáveis e 
sustentáveis, com ênfase nos problemas de saúde ambiental de seus territórios, 
e potencializando seu papel na transformação da sociedade; e 2) refletir sobre 
o processo de formação do técnico em meio ambiente, a fim de sistematizar e 
aprimorar estratégias pedagógicas deste curso e de realizar um levantamento de 
elementos que colaborem para a implementação da Política Nacional de Saúde 
Integral das Populações do Campo e da Floresta.

1 http://www.Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio.fiocruz.br/noticias/tag/curso-tecnico-em-meio-ambiente

2 “Demandas de Saúde no Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra – MST: elementos para formulação de 
proposta didático-pedagógica voltada para a promoção à saúde da população do campo” (Papes IV/Fiocruz, 2006-
2007); “Determinantes Sociais da Saúde nos Territórios de Assentamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST): elementos para a elaboração de proposta de formação em saúde ambiental para a população do campo” 
(Papes V/FIOCRUZ, 2008-2011); “Formação de Formadores em Saúde Ambiental nos Territórios dos Assentamentos do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST): uma contribuição para o enfrentamento dos determinantes sociais da 
saúde da população do campo” (2008-2009).
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Esta experiência foi sistematizada na publicação, em cinco fascículos,3 Curso 
Técnico em Meio Ambiente, com Ênfase em Saúde Ambiental dos Povos e Populações 
do Campo: tramas e tessituras sobre o território, saúde, ambiente e educação. 
O programa expressa uma estratégia de fortalecimento da educação do campo 
(CALDART, 2012) e da saúde no campo (CARNEIRO; BÚRIGO; DIAS, 2012), assumida 
pela EPSJV.

9.3 Projeto Formação de  L ideranças para a  Gestão Part ic ipat iva  da  Pol ít ica 
Nacional de Saúde das Populações do Campo,  da Floresta e das Águas

Este projeto tem como principal desafio a formação de lideranças do campo4 
para a participação na construção das políticas de atenção à saúde e protagonismo 
no debate sobre os impactos do modelo de produção agropecuário vigente sobre 
a saúde da população. A formação envolve tanto o processo de qualificação para 
participação e controle social nas instâncias de gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) – a gestão participativa – quanto o debate acerca da sustentabilidade do 
modelo agropecuário vigente – o agronegócio baseado no uso intensivo de agro-
tóxicos para o combate de pragas – e seus impactos sobre o meio ambiente e a 
saúde da população – produtores e consumidores.

3 Fascículos: 1. O Curso; 2. A Gestão; 3 Metodologias; 4. Territórios; 5. Saberes.

4 Lideranças de entidades de representação dos trabalhadores rurais da Contag, Movimento de Mulheres Camponesas 
(MCC), MST e do Movimento de Luta pela Terra (MLT).
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Para a Fiocruz Brasília, o melhor desafio foi realizar 
um processo de formação em espaços não formais, 
executado em parceria com movimentos populares

Para a Fiocruz Brasília, o melhor desafio foi realizar um processo de formação 
em espaços não formais, executado em parceria com movimentos populares. Essa 
aproximação gerou um sentido transformador da ação pedagógica na perspectiva 
da construção participativa do SUS.

Tais práticas de formação popular possibilitam a materialização de articula-
ções intra e intersetoriais, e a aproximação entre profissionais da saúde e usuários 
trabalhadores e trabalhadoras nos territórios, a partir de suas necessidades e 
demandas, levando a uma melhor promoção de suas próprias questões políticas. 

Na mesma direção, têm sido apoiadas atividades para capacitação de agentes 
de saúde, formação de mulheres em questões de gênero e saúde, além de suporte 
aos coletivos e grupos locais de saúde e sistematização de experiências em edu-
cação e saúde do campo5.

5 Sistematização das experiências acumuladas na realização dos cursos de “Técnico em Saúde Comunitária”, em 
parceria com o Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária – Iterra e com a Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA), e de “Técnicas Alternativas e Tradicionais em Saúde”, em parceria com a Associação Sino Brasileira 
de Acupuntura, Moxabustão e Terapias Holísticas – Asbamtho/RJ.
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9.4 .  Mestrado profissional em Trabalho Saúde ,  Ambiente e  Movimentos Socia is 
da Escola Nacional de Saúde Pública (Ensp/Fiocruz) 

O curso de mestrado nasceu de uma reivindicação dos movimentos sociais do 
campo, em especial do MST, da Via Campesina e da Campanha Nacional Permanente 
contra os Agrotóxicos e pela Vida. Foi construído mediante parceria entre a Escola 
Nacional Florestan Fernandes, a Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca 
(Ensp) e a Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, envolvendo instituições, 
pesquisadores e movimentos sociais (inclusive urbanos). Integrando a estratégia de 
implementação da Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, 
da Floresta e das Águas (PNSIPCFA), o curso afirma a decisão política de estender a 
abrangência da oferta de formação acadêmica para movimentos sociais, legitimando 
o compromisso social e ético que toda gestão pública deve trazer para o âmbito de 
sua responsabilidade (MIRANDA et al., 2014).

O programa propõe o retorno do conhecimento à sociedade, promovendo 
uma relação circular entre aprender e ensinar, bem como entre a experiência dos 
trabalhadores rurais e a reflexão dela decorrente.

O objetivo geral deste mestrado profissionalizante é formar e qualificar pro-
fissionais graduados atuantes nos campos da saúde, da educação do campo, das 
ciências agrárias, em áreas voltadas para a reforma agrária e comunidades cam-
ponesas, com vistas à consolidação de conhecimentos acerca da teoria crítica e do 
desenvolvimento de investigações sobre os temas do trabalho, saúde, ambiente e 
movimentos sociais.

O curso segue os pressupostos da educação do campo – entendida como pro-
cesso e resultado das contradições e conflitos em que camponeses e trabalhadores 
rurais estão envolvidos – e da pedagogia da alternância, que respeita a dinâmica 
de trabalho dos educandos em seus territórios (MIRANDA et al., 2014).
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9.5 Projeto Mapa de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil

O objetivo deste projeto6, de natureza conceitual e política, é tornar públicas 
vozes que lutam por justiça ambiental, além de listar territórios onde riscos e im-
pactos ambientais afetam as diferentes populações, como frisado no capítulo sobre 
o marco conceitual deste documento. Os mapas evidenciam como tais populações 
são ameaçadas e vítimas de violência quando buscam exercer sua cidadania de-
fendendo seus direitos à terra, à saúde, aos ecossistemas, à cultura e à construção 
de uma sociedade mais humana, saudável e democrática.

Nesse sentido, os casos identificados no mapa7 revelam situações decorrentes de 
um modelo de desenvolvimento que despreza a vida das populações nos territórios 
em que implanta seus empreendimentos – sejam eles indústrias petroquímicas, 
hidrelétricas, agronegócios para exportação, hotéis “ecológicos” de luxo ou aterros 
sanitários. As políticas intersetoriais que podem reverter tais vulnerabilidades e 
promover saúde são fundamentais para a construção de uma sociedade socialmente 
justa e ambientalmente sustentável. Coerente com tais premissas, o mapeamento 
dos conflitos ambientais realizado tem por foco a visão das populações atingidas, 
suas demandas, estratégias de resistência e propostas de encaminhamento.

As informações destacadas nos casos revelam posições assumidas por parcela 
expressiva das populações atingidas, com base seja em suas experiências, seja em 
relatórios e artigos desenvolvidos por entidades, ONGs e instituições parceiras, 
inclusive grupos acadêmicos, instituições governamentais, Ministérios Públicos ou 
órgãos do Judiciário. O fato de tais posições serem muitas vezes contraditórias com 

6 http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/

7 As fontes de informação privilegiadas e sistematizadas provêm, em grande parte, do acúmulo da Rede Brasileira de 
Justiça Ambiental (RBJA), incluindo a experiência de suas entidades, suas discussões e seus grupos de trabalho (GTs). 
Entre eles, destacamos o GT Químicos e o GT Racismo Ambiental, sendo deste último um levantamento inicial do Mapa 
do Racismo Ambiental no Brasil.
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as versões apresentadas por outras instituições ou empresas envolvidas expressa, 
mais que o grau de incertezas e falta de informações existentes, o nível de conflito 
e de dificuldades no encaminhamento de soluções que atendam aos interesses 
legítimos das populações atingidas.

O Mapa, em sua disposição final na internet, é uma ferramenta criada por 
equipe técnica do Icict/Fiocruz.

9.6 Projeto de indicadores de vulnerabil idade da população à mudança do cl ima

O Projeto Vulnerabilidade à Mudança do Clima é um esforço conjunto do 
Ministério do Meio Ambiente, por intermédio do Fundo Nacional de Mudanças 
Climáticas, e da VPAAPS para a elaboração de uma proposta de modelo de aná-
lise da vulnerabilidade dos municípios, em relação aos impactos da mudança 
climática global.

Além do desenvolvimento de um modelo conceitual para essa avaliação de 
vulnerabilidade, é construída uma ferramenta (Índice Municipal de Vulnerabilidade), 
que consiste em um software, aplicado em caráter piloto aos municípios de seis es-
tados brasileiros: Paraná, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Maranhão 
e Amazonas.

O índice inclui componentes ambientais, sociais, demográficos, epidemiológicos 
e climáticos. Da elaboração da ferramenta participam técnicos e pesquisadores 
de diferentes instituições e áreas do conhecimento, incluindo representantes dos 
governos dos estados abrangidos pelo projeto.

Espera-se que seus produtos possam subsidiar a implementação do Plano 
Nacional de Adaptação à Mudança do Clima, sob a responsabilidade do governo 
federal, e orientar as políticas dos governos estaduais, visando à proteção da po-
pulação em seus territórios.



94         Série Fiocruz - Documentos Institucionais / Coleção Saúde, Ambiente e Sustentabilidade

9.7 Projeto Observatorium

A avaliação dos efeitos sobre a saúde relacionados aos impactos das mudanças 
climáticas é extremamente complexa e requer análise integrada e abordagem inter-
disciplinar dos profissionais de saúde, climatologistas, cientistas sociais, biólogos, 
físicos, químicos, epidemiologistas, entre outros, para avaliar as relações entre 
os sistemas sociais, econômicos, biológicos, ecológicos e físicos, e deles com as 
alterações climáticas (McMICHAEL, 2003).

A Fiocruz atua no tema das mudanças climáticas e seus 
efeitos na saúde humana, considerando a promoção da 

saúde no âmbito da PNSIPCFA, por meio do Observatório 
Nacional de Clima e Saúde (Projeto Observatorium), 

em parceria com o Inpe e com o apoio da Opas

A Fiocruz atua no tema das mudanças climáticas e seus efeitos na saúde 
humana, considerando a promoção da saúde no âmbito da PNSIPCFA, por meio do 
Observatório Nacional de Clima e Saúde (Projeto Observatorium), em parceria com 
o Inpe e com o apoio da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas).

O Projeto Observatorium oferece:

 – Análises de situação e identificação de tendências e padrões de clima, e 
de condições de saúde, ainda que básicas, com apresentação de gráficos 
de tendência qualitativos;
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 – Contribuição para os sistemas nacionais de alerta e acompanhamento de 
situações de emergência associadas a eventos climáticos relativos às emer-
gências de saúde pública;

 – Suporte para ampliar pesquisa, desenvolvimento e inovação, envolvendo 
as relações entre mudanças ambientais e climáticas, e seus efeitos sobre a 
saúde da população, ainda incipiente no Brasil; e

 – Possibilidade de acompanhamento, por parte do cidadão e da sociedade 
civil, das condições climáticas, ambientais e de saúde, bem como de par-
ticipação ativa nesse acompanhamento por meio de inserção de informa-
ções sobre ocorrências de saúde e sobre eventos climáticos ou tendências 
(BARCELLOS et al., 2009).

9.8 Observatório da PNSIPCFA 

O monitoramento é o eixo quarto do plano operativo da PNSIPCFA. O Observatório 
da PNSIPCFA (Obteia8) foi criado para avaliar e contribuir para a implantação desta 
política por meio de uma teia de saberes e práticas que envolve movimentos sociais 
do campo, das florestas e das águas, gestoras/es e trabalhadoras/es do SUS e a 
academia. Tem como principais atribuições: avaliar a implementação da PNSIPCFA; 
apresentar indicadores e novos métodos de análise; realizar pesquisas quantitativas 
e qualitativas e pesquisa-ação; produzir artigos, livros, vídeos e material educativo; 
e promover cooperação técnica.

8 http://www.saudecampofloresta.unb.br/
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O Obteia tem três instâncias principais: um comitê gestor9, uma equipe executiva 
e a teia de saberes e práticas. Como forma de chamar a atenção para a situação de 
saúde das populações-alvo e destacar sua invisibilidade em dados institucionais, o 
observatório priorizou as seguintes estratégias: a criação de um portal na internet 
(www.saudecampofloresta.unb.br); o desenvolvimento de pesquisas documentais 
(com enfoque quantitativo e qualitativo) e pesquisas empíricas (participativas e 
baseadas na ação); a produção de notícias semanais e de um informe web perió-
dico; a organização de uma revista científica, de um livro, de um caderno popular 
e de vídeos.

O Obteia tem três grandes desafios:

 – Dar visibilidade a essas populações, ainda pouco visíveis em suas necessi-
dades de saúde e condições de vida nas estatísticas oficiais e como sujeitos 
de direitos nas políticas públicas;

 – Colocar em prática uma nova forma de se estruturar um observatório, em 
que o “observado” também “observa” e vice-versa. Aqui, sujeito e objeto se 
alternam numa perspectiva dialética de construção de análises que induzem 
à ação do Estado e dos próprios movimentos sociais. E, para que isso se 
efetive plenamente:

 – O desenvolvimento e a articulação de métodos de produção do conhecimento 
coerentes com essa proposta.

Atualmente, o Obteia está sediado no Núcleo de Estudos em Saúde Pública 
(Nesp)/UnB e na Fiocruz Ceará, onde estabeleceu seu grupo de pesquisa principal. 
O observatório está envolvido na organização da Rede Saúde, Água, Saneamento e 
Direitos Humanos para o Semiárido (Ressadh), apresentada a seguir.

9 O comitê gestor, coordenado pela Universidade de Brasília (UnB), é composto por membros do MS, pela Secretaria 
de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP), e de outras secretarias com interesse na temática; três representantes 
dos movimentos sociais, membros do Grupo da Terra e da Fiocruz. Tem como funções coordenar, articular, executar, 
acompanhar e mobilizar movimentos sociais na implantação do Obteia.
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9.9 Rede Saúde ,  Saneamento,  Água e Direitos Humanos no Semiárido 

O modelo de desenvolvimento e os processos de produção demandam ele-
vado consumo de água, um agravante no contexto do Semiárido (TEIXEIRA, 2008; 
PESSOA, 2010; PESSOA; RIGOTTO, 2012; ROSA; RIGOTTO, 2013; TEIXEIRA; RIGOTTO, 2013; 
BEZERRA et al., 2014).

Além desse aspecto, destaca-se o saneamento como uma dimensão relevante 
na prevenção da tríplice epidemia – de dengue, zika e chikungunya – e de outras 
doenças relacionadas às condições ambientais, sociais e econômicas (AUGUSTO et 
al., 2000, 2016; CARNEIRO et al., 2016; BRASIL, 2016; REIS, 2016).

É importante a concepção de pesquisas com base em 
metodologias participativas, as quais pressupõem a 
construção dialógica com os diversos agentes sociais 

relacionados ao tema ou problema a ser investigado, com 
vistas à produção compartilhada de conhecimento

Salienta-se a importância da concepção de pesquisas com base em metodo-
logias participativas, as quais pressupõem a construção dialógica com os diversos 
agentes sociais relacionados ao tema ou problema a ser investigado, com vistas à 
produção compartilhada de conhecimento (TEIXEIRA et al., 2011; THIOLLENT, 2008; 
PORTO, FINAMORE, 2012).
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Com base na ecologia de saberes (SANTOS, 2007), as pesquisas têm o propósito 
de contribuir para dar visibilidade aos modos de vida e de trabalho, bem como  de 
valorizar a leitura das comunidades afetadas sobre os impactos socioambientais 
e os riscos e danos à saúde humana advindos dos processos de desenvolvimento 
em curso e dos problemas da seca e da escassez hídrica.

A criação da Rede Saúde, Saneamento, Água e Direitos Humanos no Semiárido 
(Ressadh), iniciada em 2016, tem como marco oficial a oficina10 realizada em março 
de 2017, a partir de uma parceria da Fiocruz Ceará com a Secretaria de Saúde do 
Estado (Sesa-CE), o Instituto Federal do Ceará (IFCE), a Caritas Brasileira Regional 
Ceará, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o Centro de Estudos 
do Trabalho e de Assessoria ao Trabalhador (Cetra), com apoio da VPAAPS e da 
Fiocruz Brasília. A Ressadh se propõe a atuar de modo articulado em formação, 
pesquisa e cooperação.

Com foco no desenvolvimento de processos educativos – por meio de atividades 
pedagógicas que estimulem nos educandos a reflexão numa perspectiva crítica e 
problematizadora da realidade onde atuam, com vistas a transformá-la (THOMAS; 
WANG; FAN, 2000; FREIRE, 2005) –, a Ressadh pretende estruturar um mestrado em 
saúde, saneamento, água e direitos humanos.

O conhecimento, a tecnologia e a inovação a serem produzidos no âmbito da 
Ressadh visam subsidiar a formulação de políticas públicas setoriais e interseto-
riais promotoras de saúde e de qualidade de vida. Nesse sentido, as estratégias 
teórico-metodológicas participativas e os novos conhecimentos gerados poderão 
ser úteis no desenvolvimento de tecnologias sociais e estratégias de convivência 
com o Semiárido, na elaboração de planos diretores de unidades de conservação, 
de terras indígenas, de áreas onde vivem ribeirinhos, quilombolas e camponeses, de 
municípios, bacias hidrográficas e outras categorias de análise e gestão territorial.

10 https://portal.fiocruz.br/pt-br/content/rede-sobre-saude-agua-e-direitos-humanos-e-criada-no-ceara
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Em relação à cooperação técnica e social, a Ressadh visa apoiar a organização 
do SUS nas ações de prevenção de doenças, atenção, promoção e vigilância da 
saúde, e contribuir com entidades e movimentos sociais no desenvolvimento e 
fortalecimento de estratégias de convivência com o Semiárido.

9.10 Grupo de Trabalho sobre Agrotóxicos da Fiocruz

Desde 2008, o Brasil ocupa o lugar de maior consumidor de agrotóxicos do 
mundo. Os impactos dos agrotóxicos na saúde pública são amplos, atingem vastos 
territórios e envolvem diferentes grupos populacionais, como trabalhadores em 
diversos ramos de atividades, moradores do entorno de fábricas e fazendas, além 
de todos os brasileiros que consomem alimentos contaminados. Tais impactos 
estão associados ao modelo de desenvolvimento, voltado prioritariamente para a 
produção de bens primários para exportação.

A decisão de usar agrotóxicos deveria ser tomada levando-se em consideração 
circunstâncias extremas, de crise, e não como ato corriqueiro e extensivo. E mesmo 
assim, quando tomada tal decisão, fatores como a alta toxicidade dos produtos, a 
necessidade de uso adequado de equipamentos de proteção e o princípio da pre-
caução e de redução dos riscos devem orientar sua aplicação, sempre acompanhada 
de perto por mecanismos de vigilância em saúde.

A exposição ocupacional e/ou ambiental a agrotóxicos está relacionada 
com diversos efeitos sobre a saúde humana, incluindo alterações subclínicas 
(alterações de biomarcadores de exposição, efeito e suscetibilidade), intoxicação 
aguda e/ou crônica, podendo ser fatais. A depender do agrotóxico e da expo-
sição, as manifestações ocorrem nos diversos aparelhos e sistemas, e evoluem 
de forma específica.
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A Fiocruz reúne vários grupos que se relacionam de alguma forma com o tema 
dos agrotóxicos, seus impactos e sua relação com o modelo de desenvolvimento. 
Como forma de melhorar a integração entre o conhecimento gerado e a capacidade 
de intervenção da instituição, a VPAAPS criou um grupo de trabalho sobre o tema.  
A experiência deste GT será melhor apresentada em documento específico do grupo 
executivo de Agrotóxicos.

9.1 1  Pesquisas relevantes da área ,  envolvendo saúde e agendas temáticas

A saúde é definida como o completo bem-estar físico, mental e social, e não 
apenas como ausência de doença. O que se almeja é que as pessoas possam viver 
com qualidade. Nessa perspectiva, o saber acumulado pela humanidade em termos 
de higiene, a produção de conhecimentos científicos e tecnológicos, bem como a 
formação de profissionais e de trabalhadores para este setor permitem identificar 
outra dimensão da saúde, a área do saber. Ao lado do saber popular sobre a saúde, 
universidades, escolas e institutos de pesquisas produzem conhecimento, tecno-
logias e inovações, garantindo sua transmissão e difusão mediante atividades de 
ensino e de extensão ou cooperação técnica (PAIM, 2015).

9.12 Impactos sobre o meio ambiente relacionados à PNSIPCFA

Os problemas causados pelas atividades humanas no meio ambiente afetam 
de forma desproporcional os grupos mais vulneráveis, como os povos e populações 
do campo, das florestas e das águas.

A vulnerabilidade populacional é característica dos grupos expostos a situações 
de risco, cujas condições gerais de vida e de trabalho são precárias. Isso ocorre, por 
exemplo, em função da inexistência de serviços básicos de saneamento, de saúde 
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e de educação, dos baixos e instáveis rendimentos familiares, da inexistência de 
canais abertos de comunicação com as instituições públicas, da falta de acesso à 
informação e aos processos decisórios e da existência de problemas sociais que 
prejudicam a capacidade de organização da população (FERNANDES; NUNES; PORTO, 
2016), ao que se deve acrescentar as dificuldades de acesso à água em quantidade 
e qualidade suficientes e a insegurança quanto à posse da terra ou território.

Eventos extremos – secas e cheias mais frequentes e intensas – relacionados 
à mudança climática, consequência do aquecimento global, afetam a qualidade de 
vida, de trabalho e de uso dos conhecimentos tradicionais como referência para o 
manejo dos sistemas de produção dos povos e populações do campo, das florestas 
e das águas, com efeitos diretos e indiretos sobre sua saúde, seu acesso a recursos 
hídricos e a disponibilidade de alimentos.

As perturbações causadas ao ambiente que têm 
consequências na saúde dos povos e populações do 

campo, da floresta e das águas passam também pelos 
efeitos da poluição em níveis local, regional e global

As perturbações causadas ao ambiente que têm consequências na saúde dos 
povos e populações do campo, das florestas e das águas passam também pelos 
efeitos da poluição em níveis local, regional e global (BRILHANTE; CALDAS, 1999). 
Esses diferentes níveis interagem e se potencializam mutuamente. A congruência, 
a inten sidade e os efeitos cumulativos de tais perturbações podem levar a efeitos 
em cascata ou sinérgicos. Além disso, deve-se lembrar que há limiares que, uma 
vez atingidos, se configuram como pontos de não retorno. 
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Uma rápida análise da situação dos impactos das atividades humanas sobre o 
meio ambiente permite constatar os seguintes problemas diretamente relacionados 
aos povos e populações do campo, das floresta e das águas: chuvas ácidas em 
áreas de florestas e no campo; aumento do teor de amoníaco proveniente princi-
palmente da agropecuária; aumento da taxa de ozônio na troposfera; diminuição 
da camada de ozônio na estratosfera, provocando acumulação em alta altitude 
de clorofluorcarbonos (CFC); aumento dos teores de amônia (NH3) e metano pro-
venientes principalmente da agropecuária; acumulação do dióxido de carbono 
proveniente, entre outros, da utilização de combustíveis fósseis, contribuindo 
com o aquecimento global; aumento de 10 a 15 vezes da concentração de nitrato 
e fosfatos em águas interiores, que provocam a proliferação incomum de algas e, 
assim, afetam o equilíbrio natural dessas águas; presença de nitratos e agrotóxicos 
no lençol freático, contaminando recursos hídricos; acumulação de metais pesados 
e pesticidas, principalmente nos sedimentos dos corpos hídricos, afetando zoo e 
fitoplânctons, macrófitas aquáticas, peixes, mamíferos, enfim, toda a base da cadeia 
alimentar aquática e, por consequência, ecossistemas inteiros; contaminação por 
nitrogênio, fosfato e potássio – provenientes, em grande parte, da agricultura – das 
águas subterrâneas, do solo e de grande parte das águas superficiais; acúmulo de 
substâncias não biodegradáveis, como os metais pesados, agrotóxicos, fertilizantes 
e outros compostos orgânicos, afetando a qualidade do solo e dos lençóis freáticos; 
e poluição sonora proveniente das circulações rodoviária, ferroviária e aérea.

A essa já longa lista de temas, que merecem ser pesquisados a fundo, devem 
ser acrescentados o desmatamento, a erosão dos solos e consequente eutrofi-
zação de cursos de água, a violência gerada pelos conflitos pela terra e a perda 
dos territórios tradicionais dos povos da floresta, além da insegurança alimentar 
causada por secas e enchentes e pela expansão do atual modelo de desenvolvi-
mento agrícola no país.
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9.13 Indicadores de saúde ambiental

A existência de indicadores ambientais e de saúde desagregados que permitam 
identificar povos e populações do campo, das florestas e das águas em toda a riqueza 
sociocultural que estes representam é fundamental para a efetiva implantação da 
PNSIPCFA. No entanto, estas informações não apresentam o detalhamento neces-
sário e podem em muito ser melhoradas.

No Quadro 1 estão reunidos indicadores que poderiam ser aprimorados e alguns 
estudos que podem subsidiar esse aprimoramento.

Quadro 1  
Exemplos de indicadores relacionados à PNSIPCFA

INDICADORES PUBLICAÇÃO IDENTIFICADA

Bioindicadores de avaliação de impacto e 
no monitoramento da contaminação de rios 
por agrotóxicos

ARIAS et al., 2007.

Cobertura domiciliar de acesso à rede geral 
de água

IBGE, 2006.

Cobertura domiciliar de acesso à rede geral 
de coleta de lixo

IBGE, 2006.

Cobertura domiciliar de acesso à rede geral 
de esgoto

IBGE, 2006.

Consumo e utilização de agrotóxicos e afins 
(Kg/ha)

IBGE, 2006.

Focos de calor e queimadas IBGE, 2006.

Indicadores de contaminação antrópica FERREIRA, 2012.

Indicadores de desenvolvimento sustentável IBGE, 2004, 2008, 2010, 2012, 2015.
>> continua >>
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INDICADORES PUBLICAÇÃO IDENTIFICADA

Indicadores de exposição de agrotóxicos BARCELLOS; RIBEIRO, 2002.

Indicadores de morbimortalidade DIAS; GUERRERO; MEDEIROS, 2009.

Indicadores de qualidade de água de rios e 
de abastecimento

BARCELLOS et al., 1998.

Indicadores de risco para vigilância de 
agrotóxicos

CUNHA et al., 1995. 

Indicadores de riscos químicos ambientais AUGUSTO; FREITAS, 1998.

Indicadores de saneamento ambiental FRANCO NETTO et al., 2009. 

Indicadores de saúde ambiental BARCELLOS et al., 2011.

Indicadores de saúde e ambiente para nível 
local 

OLIVEIRA, 1997.

Indicadores epidemiológicos
BARCELLOS; MACHADO, 1991.  
ANDREAZZI; BARCELLOS; HACON, 2007.

Indicadores para o desenvolvimento sus-
tentável (ODSs)

FREITAS et al., 2011.

Indicadores para saúde do trabalhador AUGUSTO; FREITAS, 1998.

Indicadores para vigilância em saúde 
ambiental

PEDROSO; RIPSA, 2007.  
BRASIL, 2011c.

Indicadores socioambientais BARCELLOS; QUITÉRIO, 2006.

Indicadores territorializados PEDROSO, 2006.

Indicadores de Vulnerabilidade da População 
à Mudança Climática

PROJETO, 2016

Índice de desenvolvimento humano (IDH) UNDP, 1999.

Índice de Gini THOMAS, 2000. CARNEIRO et al., 2012.

>> continuação >>

>> continua >>
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INDICADORES PUBLICAÇÃO IDENTIFICADA

Macroinvertebrados como indicadores de 
ecossistemas aquáticos contaminados por 
agrotóxicos

BAPTISTA; BUSS; EGLER, 2003.

Migração de resíduos tóxicos como indicador 
de injustiça ambiental

VEIGA; VEIGA, 2004.

Participação das terras em uso agropastoril 
na superfície territorial

IBGE, 2006.

Taxa de desflorestamento acumulado da 
superfície territorial 1991 a 2010

IBGE, 2006.

A importância do uso de indicadores para orientar as políticas de saúde pú-
blica pode ser constatada em estudo realizado por Fernando Ferreira Carneiro et al. 
(2012). Foram selecionados os municípios que apresentavam os mais baixos índices 
de desenvolvimento humano (IDHs) no ano de 2000 e comparada sua evolução 
temporal entre 2000 e 2010 relacionada aos pilares econômico, ambiental e social 
do desenvolvimento sustentável, utilizando-se, além do IDH, indicadores sociais, 
econômicos, ambientais e de saúde. Esses municípios de baixo IDH – ou seja, com 
classificação <0,500 – correspondem a países como Laos, Iêmen, Haiti e Madagascar.

>> continuação >>
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Para alcançar o desenvolvimento sustentável e com 
qualidade de vida, o Brasil deve ter como prioridade 

melhorar os indicadores de saneamento e de educação

No âmbito nacional, verificou-se, entre o início dos anos 2000 e o fim dessa 
década, uma importante melhora do indicador do pilar econômico (diminuição de 
23,9% para 8,9% de pessoas vivendo com menos de 1/4 de salário mínimo), sendo 
que os indicadores referentes aos pilares social (aumento de 86,5% para 90,2% de 
mulheres alfabetizadas) e, de alguma forma, o ambiental (aumento de 81% para 
85% no acesso à rede geral de água), também evoluíram, embora em menor grau. 
Para alcançar o desenvolvimento sustentável e com qualidade de vida, o Brasil 
deve ter como prioridade melhorar os indicadores de saneamento e de educação. 

Chama a atenção o fato de não existirem indicadores de implementação da 
PNSIPCFA. Sugere-se que sejam pactuados no âmbito dos trabalhos do Grupo da 
Terra indicadores de implementação por eixo, conforme o previsto no próprio eixo 
4 do plano operativo: “o monitoramento e a avaliação devem ocorrer com base nas 
ações propostas por este plano”, considerando suas prioridades e metas.

Os indicadores devem ter como referência a morbimortalidade e o 
acesso dessas populações à atenção integral à saúde, incluindo: a 
Estratégia Saúde da Família; as ações de atenção voltadas à criança, 
ao/a adolescente e ao/a jovem, à mulher, ao homem, ao/a idoso/a, 
ao/a trabalhador/a e à saúde bucal; ao controle de doenças; e à 
promoção da saúde (alimentação saudável, redução do uso abusivo 
de álcool, tabagismo, outras drogas e violências) (BRASIL, 2013a: 39).
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Para exemplificar a real possibilidade de construção de indicadores apro-
priados para este acompanhamento, propomos aqui dois indicadores de univer-
salização e cobertura da política: proporção do território com presença de povos 
e populações do campo, das florestas e das águas equipados com unidades de 
saúde de atenção básica que desenvolvam ações e programas voltados para este 
segmento; proporção de municípios com menos de 50 mil habitantes com planos 
de saneamento rural pactuados.

9.14 Educação popular no campo como promoção de pol ít icas de saúde

O campo da saúde coletiva e o referencial da educação popular convergem 
para a construção histórica do objeto saúde-doença numa relação dialética e pro-
cessual com a totalidade social. Por isso, é necessário que a saúde seja entendida 
dentro da estrutura social em que se encontra inserida e dialogue com o projeto 
de sociedade que se procura efetivar. A relação entre a educação popular e a saúde 
coletiva tem sido estudada por pesquisadores da Fiocruz que buscam aprimorar 
os mecanismos de aproximação e sinergia entre elas.

O movimento da saúde coletiva amplia e renova suas bases conceituais e se 
nutre de perspectivas que valorizam a integralidade, a complexidade, a dialogici-
dade e vislumbram uma prática que fortaleça as lutas contra as iniquidades sociais 
(CAMPOS, 2000). É nesse contexto, e em consonância com a contra-hegemonia dessa 
perspectiva, que se sistematiza o referencial teórico e prático da educação popular 
na área da saúde (VASCONCELOS, 2010).

O reconhecimento da necessidade de superar o modelo de desenvolvimento 
agrícola hegemônico, na busca de relações sociedade-natureza responsáveis e 
promotoras da saúde e da extensão de ações e serviços de saúde que atendam 
aos povos e populações do campo, das florestas e das águas respeitando suas 
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especificidades, subsidia o fortalecimento da educação do campo. A PNSIPCFA 
(BRASIL, 2011a) se alimenta desse referencial e nele se apoia para concretizar suas 
ações. Para isso, a atuação de técnicos em meio ambiente, com ênfase em saúde 
ambiental para áreas de reforma agrária ou comunidades agrícolas direcionadas 
à juventude rural, é uma alternativa que não apenas caminha para a promoção de 
ambientes saudáveis com destaque para a produção agroecológica, saneamento 
ambiental e saúde, mas especialmente incentiva e contribui para a permanência dos 
jovens em seus territórios. Tal solução confere visibilidade a esse segmento social, 
reduzindo sua participação nas taxas migratórias e trazendo novas perspectivas de 
trabalho no contexto das realidades locais (BRAGA et al., 2014).

Políticas permanentes de educação do campo que 
considerem o conhecimento e a experiência dos 

trabalhadores rurais, agricultores familiares e dos povos 
e comunidades tradicionais precisam ser efetivadas

Políticas permanentes de educação do campo que considerem o conheci-
mento e a experiência dos trabalhadores rurais, agricultores familiares e dos 
povos e comunidades tradicionais precisam ser efetivadas. Neste aspecto, o 
desenvolvimento de atividades específicas e periódicas, principalmente com 
as crianças, a serem realizadas nas escolas locais, certamente se constituirá 
num excelente modo para combater, a médio prazo, a situação desfavorável 
encontrada (JACOB et al., 2002).
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A educação em saúde tem a finalidade de promover patamares mais elevados 
de autonomia e corresponsabilização por meio da reflexão crítica, contribuindo para 
os sujeitos identificarem e intervirem sobre as questões de saúde e meio ambiente, 
o que lhes outorga complexidade (ALVES, 2005).

A educação do campo e a educação politécnica em saúde, informadas por 
processos históricos diferentes e com nuances teóricas e pedagógicas diversas, 
fundamentam o Projeto Estação de Territorialização, apresentado no início deste 
capítulo. As afinidades políticas e teóricas entre essas duas experiências pedagó-
gicas são muitas e formam um legado a ser observado na educação profissional 
em saúde no âmbito da PNSIPCFA (MST, 2000).

9.15 Intervenções educacionais para promover a redução do uso de agrotóxicos

O processo educativo é fundamental para a autogestão dos riscos inerentes à 
manipulação de agrotóxicos. Uma intervenção educacional deve alcançar objetivos 
maiores que unicamente a garantia de produtividade, sendo capaz de observar, 
incentivar e avaliar a combinação dos saberes e racionalidades dos diferentes 
atores sociais, na condição de usuários diretos, com os conceitos e conhecimentos 
técnico-científicos.

A participação ativa da comunidade no desenvolvimento de estratégias de 
intervenção é um importante caminho para uma revisão crítica em relação à ne-
cessidade do uso intensivo de agrotóxicos, o que poderia levar a mudanças de 
comportamento e a benefícios para a saúde humana e ambiental.

Muitos trabalhos têm sido desenvolvidos em comunidades rurais do Brasil e 
do mundo para melhor compreender os determinantes nas práticas relacionadas 
ao uso de agrotóxicos (KARLSSON, 2004; PASIANI et al., 2012). Um dos principais 
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objetivos é avaliar o nível de conhecimento, as crenças, práticas e percepções 
dos trabalhadores rurais sobre os riscos da exposição a esses agentes químicos 
(RECENA et al., 2006).

Souza, Lopes e Sarcinelli (2015) buscaram identificar a eficácia de intervenções 
educacionais na redução da exposição aos agrotóxicos. Por meio de uma revisão 
integrativa, identificaram dois grandes grupos temáticos: conhecimentos, atitudes 
e práticas11 e participação ativa da comunidade. Concluíram que existem fortes 
evidências da eficácia dessas intervenções em diferentes populações.

No entanto, é necessária uma análise de intervenções a longo prazo, bem como 
o levantamento de trabalhos realizados em uma mesma localidade, de modo a 
identificar fatores culturais e socioeconômicos que possam interferir de maneira 
significativa na eficácia dos programas de educação.

Para Brani Rozemberg e Frederico Peres (2003), um dos maiores desafios de 
estudos de exposição aos agrotóxicos está em conseguir unir dados qualitativos e 
quantitativos de forma a inter-relacionar percepção e concretude. Para tal, deve-se 
trabalhar com as narrativas e os relatos dos indivíduos sujeitos da pesquisa como 
ponto central. Avaliações da percepção dos riscos para a saúde, conhecimentos, 
atitudes, práticas vigentes e o desejo de conhecer práticas alternativas ao uso de 
agrotóxicos permitem um diagnóstico inicial e futuras análises.

Frederico Peres et al. (2001) analisaram os aspectos de comunicação relacionados 
aos procedimentos no uso de agrotóxicos em uma região agrícola da microbacia 
do Córrego de São Lourenço - RJ12, que levantam as seguintes questões: o histórico 

11 Knowledge, attitude and practice – KAP.

12 Pesquisa baseada em triangulação metodológica, utilizando: entrevistas semiestruturadas e observações de uma 
amostra da população residente na área de estudo, com questionário elaborado para a caracterização do perfil da 
comunidade, e registro de palestras proferidas por agrônomos e outros profissionais do comércio e do poder público 
para a comunidade.
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de desinformação na região; a linguagem técnica empregada em ações educativas 
e de treinamento, que impossibilita a apropriação do conhecimento por parte do 
trabalhador rural; e a pressão da indústria/comércio, que cria “necessidades” para 
legitimar a venda desses produtos. Tudo isso resulta num processo de comunicação 
que realimenta a inserção desfavorável do homem do campo em uma economia 
de mercado mais ampla.

9. 16 Exploração do trabalho infant il  e  adolescente e  aspectos de  saúde públ ica

A exploração de trabalho infantil é frequentemente identificada em áreas rurais 
onde existe um contingente populacional marginalizado, dependente e economi-
camente refém de atividades exploratórias de mão de obra barata, como as da 
produção de cana-de-açúcar, das carvoarias e de várias atividades agropecuárias.

Em que pesem as restrições referentes ao trabalho da criança e do ado-
lescente – como a proibição de trabalho de qualquer natureza a menores de 14 
anos (salvo na condição de aprendiz) e a vedação ao adolescente empregado e 
ao aprendiz de trabalho noturno, perigoso, insalubre ou penoso, realizado em 
locais prejudiciais a sua formação e seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 
social, e realizado em horários e locais que não permitam a frequência na escola –,  
ainda é necessário garantir a saúde dessa classe trabalhadora, inclusive com a 
prevenção de acidentes (BRASIL, 1990).
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Para povos e populações do campo, das florestas e das águas, 
coloca-se a delicada questão de onde termina a transmissão 

identitária e cultural e onde começa a exploração do trabalho 
infantil e adolescente pelo próprio grupo ao qual pertencem

Para povos e populações do campo, das florestas e das águas, coloca-se a deli-
cada questão de onde termina a transmissão identitária e cultural e onde começa a 
exploração do trabalho infantil e adolescente pelo próprio grupo ao qual pertencem.

De modo geral, sugerimos a realização de pesquisas e coleta de informações 
para melhorar as intervenções nesta temática, em articulação com instituições e 
entidades das áreas de saúde, trabalho, meio ambiente, tais como:

 – Identificação, em parceria com essas populações, dos limites a serem apli-
cados em cada contexto cultural/identitário;

 – Identificação e análise das atividades laborais que apresentem risco de 
acidentes de trabalho grave, incluindo fatais, e a menores de 18 anos; e

 – Realização e análise de inspeções de vigilância nos ambientes de trabalho, 
com objetivo de buscar a promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores 
em atividades com riscos associados, de forma participativa e territorializada.

Interessante mencionar aqui a parceria do Movimento Interestadual das 
Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) com a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), para estabelecer os limites entre trabalho infantil e convivência e repasse dos 
conhecimentos e técnicas tradicionais de uso do coco babaçu entre as mulheres 
quebradeiras de coco e suas filhas e filhos. O projeto foi realizado com o apoio de 
pesquisadores e com metodologia clara. Essa experiência poderia ser modelo para 
outros trabalhos com povos e populações do campo, das florestas e das águas.
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9.17 Quilombolas

As consequências históricas do processo de 
escravidão e a forma como esta foi extinta têm 

influenciado o acesso diferenciado a bens e serviços, 
constituindo fatores condicionantes da situação 

de insegurança alimentar dos quilombolas

Os quilombos são núcleos populacionais que, diante da condição de escra-
vidão, constituíram formas particulares de organização social e ocuparam espaços 
geográficos estratégicos no Brasil (PARODI, 2001). Segundo a Secretaria de Promoção 
da Igualdade Racial (Seppir), 

Comunidades quilombolas são grupos com trajetória histórica 
própria, cuja origem se refere a diferentes situações, a exemplo 
de doações de terras realizadas a partir da desagregação de mo-
noculturas; compra de terras pelos próprios sujeitos, com o fim do 
sistema escravista; terras obtidas em troca da prestação de serviços; 
ou áreas ocupadas no processo de resistência ao sistema escravista. 

Estas comunidades são encontradas em várias regiões do país, notadamente 
nas áreas rurais; apresentam um relativo grau de isolamento geográfico e vivem 
desigualdades sociais e de saúde quando comparadas ao conjunto da população 
brasileira. As consequências históricas do processo de escravidão e da forma como 
esta foi extinta têm influenciado o acesso diferenciado a bens e serviços, constituindo 
fatores condicionantes da situação de insegurança alimentar13 dos quilombolas.

13 A insegurança alimentar se refere à dificuldade de acesso à alimentação adequada e à incapacidade destas 
comunidades de se autossustentarem no que se refere à produção, à comercialização e ao consumo de alimentos.
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O reconhecimento legal dessas comunidades foi estabelecido a partir da 
Constituição de 1998 e a gestão de todas as questões referentes a quilombos foi 
delegada à Fundação Cultural Palmares. Uma comunidade é definida como quilombo 
com base na autoabribuição, levando-se em conta trajetória histórica própria, rela-
ções territoriais específicas e a presunção de ancestralidade negra relacionada com 
a resistência à opressão historicamente sofrida (BRASIL, 2007; SILVA et al., 2008).

Denise Oliveira e Silva et al. (2008) elaboraram um modelo de determinação 
causal de forma participativa e abrangente sobre a rede de causalidade da insegu-
rança alimentar e nutricional resultante da abertura da Rodovia BR-16314.

Os resultados do estudo demonstraram que a utilização de abordagens par-
ticipativas estimula a autoestima da comunidade e o empoderamento sobre os 
fatores que geram seus problemas. O modelo construído revela aspectos funda-
mentais na compreensão da rede de determinação causal da insegurança alimentar 
e nutricional para as comunidades, que se estabelece a partir de fatores históricos 
relacionados à posse da terra e a seu uso atual, baseado em práticas predatórias. 
Conclui também que o racismo e suas nuances sociais têm contribuído para a in-
visibilidade social dessas comunidades nas políticas públicas brasileiras. Por fim, 
as comunidades quilombolas consideram que a BR-163 pode ser uma ameaça ao 
etnodesenvolvimento sustentável na região e que o desenvolvimento econômico 
esperado com a abertura dessa rodovia, se não for fomentado com base na parti-
cipação da comunidade, pode aumentar a fome, a miséria e o racismo locais.

14 Pesquisa realizada em seis comunidades quilombolas no município de Santarém – PA.
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9.18 População pomerana

As comunidades pomeranas estão presentes em vários estados brasileiros: 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Rondônia e Espírito Santo, concentrando apenas 
neste último 140 mil habitantes. Bastante isolados, os pomeranos – descendentes 
de população alemã advinda na Pomerânia, na área do Mar Báltico, entre as atuais 
Alemanha e Polônia – mantiveram sua cultura e idioma preservados. Ainda hoje, 
seus descendentes mantêm um estilo de vida muito semelhante ao dos imigrantes 
do fim do século XIX, dedicando-se basicamente à agricultura de subsistência e 
frequentando cultos religiosos tradicionais. A participação das crianças nas ativi-
dades agrícolas é uma tradição da cultura pomerana, outro exemplo da questão 
tratada no item referente ao trabalho infantil.

Pesquisa realizada por Ludmila S. V. Jacobson et al. (2009) caracteriza socioeco-
nomicamente a comunidade pomerana do Alto Santa Maria, localizada no município 
de Santa Maria de Jetibá – ES, e investiga aspectos relacionados aos processos de 
produção de alimentos dessa comunidade, seus conhecimentos e os principais 
fatores de sua exposição aos agrotóxicos15. O uso dessas substâncias nas lavouras 
começou na década de 1980.

Os resultados associam a presença de problemas de saúde com o tipo de lim-
peza da terra, o emprego de agrotóxicos, a frequência com que são aplicados e o 
uso de equipamento de proteção, que varia conforme o grau de escolaridade. Os 
pesquisadores concluíram que os hábitos culturais dos pomeranos não incluem 
elementos de prevenção da contaminação por agrotóxicos.

15 Estudo transversal realizado a partir de um questionário semiestruturado, reunindo informações de 151 famílias.  
A análise foi baseada em estatísticas descritivas e modelos de regressão logística.
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9.19 Pesca artesanal

No Brasil, a categoria de pescadores artesanais foi reorganizada nos temos 
da Lei nº 11.699/2008, que dispõe sobre as colônias, federações e a Confederação 
Nacional dos Pescadores16.

A atividade se caracteriza como economia fundamental na manutenção dos 
arranjos produtivos locais de modo extrativo, tanto nos ecossistemas litorâneos 
como nos fluviais, do território brasileiro. Por definição, pesca artesanal é aquela 
em que, na captura e no desembarque de toda classe de espécies aquáticas, os 
trabalhadores atuam sozinhos e/ou utilizam mão de obra familiar ou não assa-
lariada, explorando ambientes naturais localizados próximos à região costeira, 
com embarcações de baixa autonomia. A captura é feita com técnicas de reduzido 
rendimento relativo e sua produção é total ou parcialmente destinada ao mercado 
(FREITAS; RODRIGUES, 2014).

Na Amazônia, região onde o consumo de peixe por pessoa é o maior do Brasil, 
os pescadores artesanais se encontram ao longo de rios, igarapés, lagos e paranãs, 
além da região costeira, e seus produtos se destinam à alimentação de suas famí-
lias e comunidades, além da venda. A pesca faz parte de um complexo conjunto de 
atividades de uso do território e, muitas vezes, o pescador artesanal faz parte de 
comunidade tradicional chamada “ribeirinha”.

16 Lei nº 11.699, de 13 de junho de 2008 – que dispõe sobre as colônias, Federações Estaduais e a Confederação Nacional 
dos Pescadores, regulamentando o parágrafo único do art. 8o da Constituição Federal e revogando dispositivo do 
decreto-lei  nº 221, de 28 de fevereiro de 1967.
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Em uma atividade em que os riscos à saúde são 
inerentes a um processo de trabalho extenuante e 
extremamente informal, sem proteção e garantias 

trabalhistas, a exposição dos pescadores artesanais a 
ocorrências de danos ocupacionais se potencializa

Em se tratando de atividade em que os riscos à saúde são inerentes a um 
processo de trabalho extenuante e extremamente informal, sem proteção e garan-
tias trabalhistas, a exposição dos pescadores artesanais a ocorrências de danos 
ocupacionais se agrava. Com base na observação dos processos de trabalho de 
pescadores artesanais, estudos afirmam que eles estão expostos a riscos tais como: 
intensa radiação solar, intempéries, trabalho noturno, acidentes com apetrechos da 
pesca e animais com potencial de ocasionar cortes e perfurações, ruídos contínuos 
de motorização, afogamentos e sobrecarga de peso (GARRONE-NETO; CORDEIRO; 
HADDAD, 2005; GONÇALVES et al., 2008; ROSA; MATOS, 2010). Além disso, a inexistência 
de instalações sanitárias nas embarcações de médio porte, como as traineiras, 
contribui para o aumento do desconforto e para a insalubridade a bordo. Ademais, 
a situação muitas vezes informal da atividade gera riscos sociais nas ocorrências 
de afastamento por doenças e acidentes de trabalho. Os problemas identificados 
indicam a necessidade de pesquisas voltadas para essas populações.

O Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (Cesteh/
Fiocruz), a Universidade Federal da Bahia (UFBa), a Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) e as mulheres marisqueiras cooperam para a realização de pesquisas 
que já foram objeto de publicações e vídeo temático17 sobre sua situação de vida 
e trabalho (MARTINS; PENA, 2014).

17 “Mulheres das águas” – www.youtube.com/watch?v=P62sFliw7K8
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9.20.  F itoterapia

A implantação de políticas de saúde depende de um conjunto de informações 
essenciais, que subsidiam a construção da situação da saúde local e a orientação 
do modelo de atenção para povos e populações do campo, das florestas e das 
águas, constituindo uma estratégia importante para a melhoria da qualidade de 
vida da população.

A fitoterapia, prática de saúde tradicional e de eficácia 
terapêutica comprovada, é parte de um saber utilizado e 
difundido pelas populações ao longo de várias gerações

As plantas medicinais são de grande importância para a manutenção das 
condições de saúde das pessoas. A fitoterapia, prática de saúde tradicional e de 
eficácia terapêutica comprovada, é parte de um saber utilizado e difundido pelas 
populações ao longo de várias gerações. Poderia assim atender, adequadamente, 
a demandas de saúde da população.

Cabe às pesquisas identificar os casos em que a prática da medicina tradicional 
pode ser prejudicial, dando visibilidade aos seus aspectos positivos e verificando 
eventuais limitações e problemas. Um programa adequado de fitoterapia deve in-
corporar um conjunto de atitudes, valores e crenças que constituem uma filosofia 
de vida, e não meramente uma porção de remédios (HUFFORD, 1997). No entanto, 
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esses fatores geralmente não têm sido considerados pelos gestores locais de saúde 
na implantação do uso de fitoterápicos nos programas de Atenção Primária à Saúde 
(LEITE, 2000).

Seria importante haver pesquisas complementares e ações de vigilância sani-
tária sobre a qualidade dos produtos fitoterápicos ofertados ao mercado (qualidade, 
dosagens recomendadas, partes da planta com maior efeito terapêutico), além de 
cursos sobre a preparação de xaropes, pomadas, bálsamos. Como exemplo, vale 
citar pesquisa sobre o entendimento da relação com o uso de plantas medicinais 
de comunidade da área de abrangência de uma Unidade Básica de Saúde, no mu-
nicípio de Cascavel – PR, visando subsidiar a implantação do uso de fitoterápicos 
na rede pública de saúde (SANTOS et al., 2013).

As dificuldades criadas pela Anvisa e a oposição da indústria farmacêutica 
reduzem o acesso e a disponibilidade de fitoterápicos acompanhados de correta 
orientação à população.

9.21  Saneamento rural

Dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam 
que apenas 15,6% da população do país é rural. Em 2013, o Obteia identificou mais de 
1.600 municípios brasileiros com maior população rural do que urbana, ou seja, por 
volta de 28%. Repensar esses espaços em diferentes dimensões é traçar estratégias 
para a qualidade de vida e de saúde dessas populações (CARNEIRO et al., 2014).

O acompanhamento da implementação do programa de saneamento rural, já 
citado, deveria ser objeto de estudos específicos. Além disso, métodos adequados 
aos diversos territórios e tecnologias apropriáveis pelos povos e populações em 
pauta deveriam ser identificados, desenvolvidos e divulgados amplamente para 
uso nos planos de saneamento rural nos municípios.
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9.22 Moradia em área de risco:  o  caso dos manguezais

Segundo Vera Lúcia de Azevedo Dantas et al. (2012), a temática da moradia em 
área de risco problematiza, por meio da experiência com as Cirandas da Vida18, os 
determinantes da ocupação do mangue e seus impactos sobre a vida das pessoas 
que lá residem ou trabalham. Ficou clara a ausência de políticas de geração de 
emprego e renda. O confronto entre as leis de proteção ambiental e a realidade 
concreta dos que vivem em meios hostis parece ser gerado pela falta de oportu-
nidades, causando agressões ao ambiente e impactos sobre a saúde das pessoas. 
Por outro lado, a participação de atores institucionais de vários setores da gestão 
municipal no processo trouxe, para os que residem nesses territórios, a possibili-
dade de escutas referentes às suas necessidades e algumas conquistas práticas, 
tais como a coleta de lixo, a liberação de casas para os que viviam na área de maior 
vulnerabilidade e a atuação da equipe de saúde da família no território.

9.23 Licenciamento ambiental ,  impactos de empreendimentos hidrelétricos e de 
transposição de rios

O licenciamento ambiental tem acolhido em seus relatórios aspectos que vão 
muito além das questões puramente ambientais. Assim, questões sociais, de saúde 
e de infraestrutura frequentemente vêm à tona no processo de análise “ambiental” 
de grandes obras e empreendimentos. O tema é objeto de um documento específico 
que apresenta essas questões em detalhe.

Citamos aqui algumas pesquisas mais diretamente ligadas aos povos e popu-
lações do campo, das florestas e das águas.

18 As Cirandas da Vida são uma atividade de educação popular na qual os participantes são orientados a fazer uma 
suspensão crítica sobre a realidade social vivenciada, como forma de gerar conexões entre os microuniversos das 
comunidades e atores envolvidos com a complexidade do tecido social.
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Adriana Queiroz e Marcelo Motta-Veiga (2012) analisaram os impactos sociais 
e sobre a  saúde resultantes da construção dos complexos de usinas hidrelétricas 
de Tucuruí, no Pará, e de James Bay, no Quebec, Canadá. Foi aplicado o método 
comparativo empregado na análise da revisão bibliográfica, visando extrair lições 
das experiências nacional e internacional, para uma gestão sustentável de futuros 
grandes empreendimentos energéticos no Brasil. Estes afetam diretamente popu-
lações das águas e das florestas, por sua influência na organização local e social, 
demandando muitas vezes descolamento habitacional das populações mais vul-
neráveis. No estudo, foi observado um desencadeamento sucessivo de impactos 
sociais nas categorias trabalho e renda, educação, saneamento, ambiente físico 
e cultura, associados aos agravos à saúde como estresse, distúrbios nutricionais, 
distúrbios psicossociais, cardiopatias, doenças respiratórias e digestivas. As ações 
mitigadoras e compensatórias nesses dois locais foram tardiamente implementadas. 
Contudo, decorridas três décadas, essas iniciativas se mostraram ineficientes para 
a resolução de todos os problemas socioambientais e, em particular, dos impactos 
sobre a saúde.

O licenciamento de atividade de grande porte em regiões costeiras, como a 
construção de estaleiros e de portos e atividade petrolífera em plataformas ma-
rítimas, corresponde a um instrumento de participação de povos e populações 
“das águas”, especialmente comunidades de pescadores, diretamente impactadas 
por empreendimentos desse tipo, alcançando também aspectos de saúde pública 
(MAGALHÃES; MACHADO, 2015).

Um dos problemas atuais que envolvem populações das águas são as transpo-
sições de rios, em especial a do Rio São Francisco. José Marcos da Silva et al. (2015) 
realizaram um estudo19 sobre conflitos ambientais por água nos estados diretamente 

19 Procedeu-se a um estudo exploratório de caráter descritivo, observacional, transversal. A base de dados para a 
produção de informações foi a da Comissão Pastoral da Terra que monitora os conflitos por água. Tomou-se como 
a área de estudo os estados do Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte. Caracterizaram-se os conflitos 
segundo estados, situação do conflito e números de famílias afetadas.
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envolvidos no Projeto de Integração do Rio São Francisco, adotando uma abordagem 
orientada pela determinação social da saúde, na qual se analisam as relações entre 
o uso de recursos naturais, dominação política e apropriação econômica. Verificaram 
a existência de conflitos em todos os estados investigados, principalmente no 
Ceará e em Pernambuco, concluindo que o projeto de transposição das águas do 
São Francisco agudiza conflitos ambientais que envolvem populações indígenas e 
outros grupos radicados nos territórios e que reivindicam o acesso e o uso da água.

No São Francisco, a qualidade das águas está comprometida 
devido a complexos problemas de contaminação hídrica 
oriundos de múltiplas fontes de poluição, relacionadas a 

descargas de efluentes orgânicos provenientes de parques 
de indústrias e de fontes pontuais, como os serviços urbanos 
de destinação de resíduos sólidos e esgotamento municipal

No São Francisco, a qualidade das águas está comprometida devido a complexos 
problemas de contaminação hídrica oriundos de múltiplas fontes de poluição, rela-
cionadas a descargas de efluentes orgânicos provenientes de parques de indústrias, 
e de fontes pontuais, como os serviços urbanos de destinação de resíduos sólidos 
e esgotamento municipal de carga moderada de concentração em áreas de elevado 
potencial de degradação da qualidade das águas (RODRIGUES et al., 2004).

Esses são apenas alguns exemplos. Recomenda-se a leitura completa volume 
5 desta coleção, Grandes Empreendimentos e Impactos sobre a Saúde.



Desafios: ensino, ciência, 
tecnologia e inovação, 
cooperação, serviços10

Encontramo-nos em um cenário de retrocessos e de crise multifacetada 
– política, econômica e ambiental –, no qual se insere a luta pelo direito 
à saúde pública de qualidade. No âmbito do Ministério da Saúde (MS), 

processos participativos continuam dando suporte para que o Sistema Único de 
Saúde (SUS) avance, reafirme seus propósitos e contribua para diminuir as desi-
gualdades socioambientais. Esses processos são reforçados em outras instâncias 
de governo e da sociedade.

Resgatar o sentido amplo de saúde, recuperar a compreensão e identificar as 
alianças são ações necessárias para reconfigurar o cenário político em torno do 
direito universal à saúde, do acesso às ações e serviços com qualidade e, no caso 
dos povos e populações do campo, das florestas e das águas, com capacidade de 
abarcar as necessidades vinculadas à sua diversidade cultural, territorial e social. 
Essa é uma responsabilidade do poder público, uma vez que o SUS, como sistema de 
atenção e cuidado, é extremamente necessário, mas não o suficiente para garantir 
saúde com equidade. Tal conquista não se resume à consolidação do SUS. Assim, 
combater as desigualdades e as iniquidades é fundamental na ação política por 
saúde (GIOVANELLA; ESCOREL; LOBATO, 2012; SILVA, 2016).
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O SUS não consegue alcançar satisfatoriamente o ambiente 
rural (campo, florestas e águas) em suas complexidade 

e amplitude geográfica. A ausência de muitos serviços e 
de infraestrutura é considerável e prejudicial tanto para 

essas populações quanto para a economia do país

A qualificação do SUS e seu controle social são necessidades permanentes, o 
que demanda processos formativos para contribuir com o pleno atendimento do 
direito à saúde, ou seja, o avanço na materialização do princípio da equidade e da 
democratização da saúde. O SUS não consegue alcançar satisfatoriamente o am-
biente rural (campo, florestas e águas) em sua complexidade e amplitude geográfica. 
A inexistência de muitos serviços e de infraestrutura é considerável e prejudicial 
tanto para essas populações quanto para a economia do país, conforme aponta a 
Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das 
Águas (PNSIPCFA) (SILVA, 2016).

A garantia do acesso universal ao SUS deve ser associada a estratégias espe-
cíficas para o atendimento à diversidade sociocultural, territorial e de situações de 
vulnerabilidade socioambiental, aprofundando e disseminando ações e reflexões 
que qualificam a luta da população do campo, das florestas e das águas por reco-
nhecimento de seus direitos, inclusive à saúde.

Nesse sentido, devem ser consideradas tanto as demandas institucionais, das 
instâncias de governos, ministérios e secretarias de estado como as demandas 
que vêm diretamente dos territórios, dos atingidos e das populações com vulnera-
bilidades socioambientais, nas áreas de ensino, pesquisa, cooperação e serviços.
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Tanto as demandas vindas “de cima para baixo” quanto aquelas vindas de 
“baixo para cima” precisam ser analisadas de forma crítica pelas unidades técnico-
-científicas da Fiocruz e de suas redes de cooperação. As demandas vindas dos 
povos e populações do campo, das florestas e das águas precisam ser consideradas, 
internamente e externamente, como pedidos estratégicos, potencialmente gera-
dores de políticas públicas ou atualização, efetivação e ressignificação daquelas 
já existentes. Por fim, coloca-se o desafio de maior aproximação das instituições 
acadêmicas e de pesquisa com os territórios vivos.

A análise da perspectiva da saúde coletiva requer também a inclusão da 
identificação de conflitos socioambientais envolvendo grupos humanos, de modo 
a propiciar o debate sobre o modelo de desenvolvimento adotado pelo governo 
brasileiro e a produção de injustiça ambiental. Diante da flexibilização das legis-
lações trabalhista e ambiental e da ampliação da violência no campo (CPT, 2015), 
amplia-se também a necessidade de aprofundar estudos para melhor identificar, 
caracterizar e interpretar os sentidos, as motivações, as implicações, os afetos e as 
representações que envolvem os atores dos conflitos, com a finalidade de mediá-los 
e estabelecer medidas de proteção dos grupos vulneráveis a partir da proposição 
de políticas de proteção social (SILVA et al., 2015).

Em muitos casos, associada à vulnerabilidade socioambiental nos territórios 
verifica-se uma vulnerabilidade institucional e dos poderes públicos em razão das 
ações insuficientes para interromper as poluições hídrica, edáfica e atmosférica de 
empreendimentos na área rural, bem como nas medidas de promoção, proteção e 
recuperação da saúde.

A ênfase na participação e na saúde preventiva da PNSIPCFA cria oportunidades 
para a Fiocruz contribuir com a execução de pesquisa-ação, projetos de intervenção 
e oficinas para fortalecer essas abordagens. Além disso, permite a qualificação e o 
fortalecimento dos sistemas de saúde tradicional e de suas relações com o SUS, o 
que coloca mais um desafio: a mediação entre a gestão do SUS e a sociedade civil 
para o diálogo entre os dois sistemas.
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Com relação à divulgação dos resultados de pesquisas, percebe-se, pelo 
perfil das publicações, a fragmentação e a dispersão da produção científica da 
área, com as consequentes dificuldades e barreiras que geram à implementação 
das políticas públicas em saúde coletiva e, especificamente, do trabalhador e da 
trabalhadora no SUS.

Nota-se a participação da Fiocruz em pesquisas que envolvem a temática de 
povos e populações do campo, das florestas e das águas, com a colaboração de 
pesquisadores de universidades em estreita cooperação com os movimentos e 
organizações representativos dessas populações, e a aplicação de métodos envol-
vendo comunidades e profissionais de saúde nos territórios de observação-ação.

Na vertente do ensino, a PNSIPCFA tem se consolidado por meio da adoção de 
cursos de formação que aprimoram as lideranças locais e regionais na construção 
participativa no âmbito dos Conselhos de Saúde do SUS, como já discutido neste 
documento. Entretanto, ainda é pequena a presença da Fiocruz na execução das 
capacitações do PNSIPCFA, identificando-se potencial área de atuação da instituição 
na promoção de um plano estratégico para o SUS no país.

Em relação à alimentação saudável como parte da promoção da saúde, devemos 
reforçar propostas de mudança do modelo de produção e consumo de alimentos, 
em particular contra o uso indiscriminado de agrotóxicos e pela agroecologia e pro-
dução orgânica, associados a uma mudança do modelo de desenvolvimento do país.

Diversos desafios no âmbito de ações específicas que envolvem a PNSIPCFA 
foram elencados ao longo deste trabalho. Listamos esses desafios no anexo, como 
forma de não perder a riqueza das informações levantadas.
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ANEXO I

Entre os diversos desafios no âmbito de ações específicas que envolvem a 
PNSIPCFA, foram elencadas ao longo deste trabalho algumas melhorias, listadas 
a seguir.

 ൘ Sensibilização de gestores e profissionais de saúde para a organização do 
sistema de saúde em condições de atender as populações e comunidades 
tradicionais do campo, da floresta e das águas, observando suas especifi-
cidades quanto a cultura, trabalho, modos de perceber e viver a vida, além 
das dificuldades de deslocamento e os horários de trabalho;

 ൘ Sensibilização e capacitação de profissionais e, em específico, das equipes 
da Estratégia Saúde da Família (ESFs) na área rural para compreender as de-
mandas do território, alinhando suas atividades à realidade, na perspectiva 
de superar os fatores estruturais e as dificuldades relacionadas a questões 
ligadas ao trabalho dos usuários campesinos, bem como as barreiras sociais, 
geográficas e culturais aos serviços de saúde;

DESAFIOS



148         Série Fiocruz - Documentos Institucionais / Coleção Saúde, Ambiente e Sustentabilidade

 ൘ Implementar um processo contínuo de formação em educação permanente 
em saúde para todos os profissionais de saúde, notadamente aqueles vin-
culados à atenção básica, em especial as ESFs na área rural, com ênfase nas 
especificidades da população do campo;

 ൘ Instituir um processo de acompanhamento e avaliação sistemática das 
ações implementadas na rede de saúde, visando à readequação do pro-
cesso de trabalho;

 ൘ Ampliação do debate acerca do agente público que possa promover as 
ações de saneamento e de saúde ambiental, a exemplo dos técnicos em 
meio ambiente, técnicos em saneamento, técnicos de vigilância em saúde, 
agentes indígenas de saneamento, agentes comunitários de saúde, entre 
outras possibilidades;

 ൘ Instituição de cursos técnicos e de pós-graduação e de concursos públicos na 
área rural, principalmente nas regiões mais afastadas dos grandes centros, 
ou seja, fixação de profissionais nas regiões do interior do país;

 ൘ Articulação entre os agentes públicos da área rural, em especial das ESFs, 
da educação e da Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), visando à 
promoção da saúde do campo;

 ൘ Avaliação dos impactos dos grandes empreendimentos e do hidronegócio 
sobre a saúde das populações e comunidades tradicionais do campo, da 
floresta e das águas, notadamente as comunidades tradicionais, como in-
dígenas e quilombolas, e as pesqueiras litorâneas e continentais;

 ൘ Fomento à organização comunitária junto aos conselhos de saúde, comitês 
de bacia e diversas instâncias que ampliem a participação e o controle 
social com maior participação de populações e comunidades tradicionais 
do campo, da floresta e das águas;
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 ൘ Ampliação da Rede Sentinela de registro e vigilância de situações de risco 
e agravos relacionados ao ambiente e ao trabalho;

 ൘ Implantação de um Observatório de Populações e Comunidades Tradicionais 
do Campo, da Floresta e das Águas (para garantir sustentabilidade institucional 
ao Obteia);

 ൘ Avaliação dos impactos da expansão das fronteiras da monocultura do 
agronegócio sobre a saúde das populações e comunidades tradicionais do 
campo, da floresta e das águas;

 ൘ Desenvolvimento de ações de apoio à saúde do trabalhador rural e de pro-
moção da educação em saúde entre produtores rurais;

 ൘ Reconhecimento dos impactos sobre os ecossistemas e da exposição humana 
a agrotóxicos como um problema de saúde pública;

 ൘ Avanço no diagnóstico de intoxicações agudas e crônicas decorrentes da 
exposição aos agrotóxicos e outros produtos químicos;

 ൘ Avanço na formação e qualificação de populações e comunidades tradicio-
nais do campo, da floresta e das águas sobre os riscos dos agrotóxicos para 
a saúde e o ambiente, estimulando a reconversão tecnológica da produção 
para a agroecologia, na perspectiva de redução da exposição e, consequen-
temente, da redução de danos à saúde;

 ൘ Pesquisas sobre coleta de informações sobre intoxicação junto aos órgãos 
de controle para reavaliação de produtos e ações destinados à diminuição 
do uso de substâncias tóxicas;

 ൘ Envolvimento e participação social na formulação e no controle das ações, 
favorecendo a adesão das populações do campo, das florestas e das águas às 
medidas de saúde adotadas em resposta à exposição humana a agrotóxicos;
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 ൘ Organização de oficinas com grupos multiprofissionais para organizar o fluxo 
interno e ações integradas, e para a elaboração dos protocolos de atendimento;

 ൘ Aprimoramento de salas de acolhimento ao trabalhador e de ambulatórios 
de toxicologia, psiquiatria e dermatologia;

 ൘ Organização dos setores de fisiatria, fisioterapia e acupuntura;

 ൘ Organização da rede de oncologia para garantir agilidade no diagnóstico e 
no tratamento;

 ൘ Desenvolvimento de projetos de conhecimento e uso de fitoterápicos e 
plantas medicinais associados ao fortalecimento e à qualificação das redes 
tradicionais de atendimento à saúde.



ANEXO II
MUNICÍPIOS DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO





ANEXO III
NÚMERO GERAL DE CAPACITADOS





APÊNDICE

Acampamento

Foto Bernardo Vaz
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Barca no Rio Laguna 

Foto Bernardo Vaz

Foto Bernardo Vaz

Rio Laguna
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Vale do Jequitinhonha

Serra da Guia

Foto Bernardo Vaz

Foto Bernardo Vaz
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Dona Zefa

Foto Bernardo Vaz

Rio Doce

Foto Bernardo Vaz
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Poço Redondo

Oeste do Paraná

Foto Bernardo Vaz

Foto Bernardo Vaz
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